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1 

O estagiário de Direito Jefferson Santos, com o objetivo de divulgar a 
qualidade de seus serviços, realizou publicidade considerada irregular 
por meio da Internet, por resultar em captação de clientela, nos 
termos do Código de Ética e Disciplina da OAB.  

Quanto aos instrumentos admitidos no caso em análise, assinale a 
afirmativa correta. 

A) É admitida a celebração de termo de ajustamento de conduta,
tanto no âmbito dos Conselhos Seccionais quanto do Conselho
Federal, para fazer cessar a publicidade irregular praticada.

B) Não é permitida a celebração de termo de ajustamento de
conduta, tendo em vista tratar-se de estagiário.

C) É admitida a celebração de termo de ajustamento de conduta
para fazer cessar a publicidade irregular praticada, que deverá
seguir regulamentação constante em provimentos de cada
Conselho Seccional, quanto aos seus requisitos e condições.

D) Não é permitida a celebração de termo de ajustamento de
conduta, tendo em vista a natureza da infração resultante da
publicidade irregular narrada.

2 

Antônio, economista sem formação jurídica, e Pedro, advogado, 
ambos estudiosos da Análise Econômica do Direito, desejam 
constituir sociedade de advogados que também fornecerá aos seus 
clientes serviços de consultoria na área econômica.  

Ao analisar a possibilidade de registro desse empreendimento, que 
consideram inovador, Antônio e Pedro concluíram, corretamente, 
que 

A) poderá ser efetivado, já que é permitido o registro, nos cartórios
de registro civil de pessoas jurídicas e nas juntas comerciais, de
sociedade que inclua, entre outras finalidades, a atividade de
advocacia. 

B) não poderá ser efetivado, já que somente são admitidas a
registro as sociedades de advogados que explorem ciências
sociais complementares à advocacia.

C) poderá ser efetivado, desde que a razão social tenha o nome de,
pelo menos, um advogado responsável pela sociedade.

D) não poderá ser efetivado, já que não são admitidas a registro as
sociedades de advogados que incluam como sócio pessoa não
inscrita como advogado ou totalmente proibida de advogar.

3 

O advogado Cauã Silva foi presidente de certo Conselho Seccional da 
OAB, tendo seu mandato se encerrado há mais de uma década. 
Desde então, embora tenha permanecido como aguerrido defensor 
das prerrogativas e dos direitos dos advogados, Cauã não mais 
concorreu a nenhum cargo na OAB.  

Considerando a situação hipotética narrada, assinale a afirmativa 
correta.  

A) Cauã, quando cessado seu mandato, deixou de integrar o
Conselho Seccional da OAB.

B) Cauã permanece como membro honorário do Conselho Seccional
da OAB, mas não tem direito de voto ou de voz nas sessões.

C) Cauã é ainda membro honorário do Conselho Seccional da OAB e
o será de forma vitalícia, tendo, contudo, apenas direito de voz
nas sessões.

D) Cauã permanece como membro honorário do Conselho Seccional
da OAB, a quem são conferidos os direitos a voz e voto nas
sessões do Conselho.

4 

Maria, advogada, sente falta de confiança na relação profissional que 
mantém com Pedro, cliente que representa em ação judicial. Maria 
externa essa impressão a Pedro, mas as dúvidas existentes não são 
dissipadas. Maria decide, então, renunciar ao mandato.  

Considerando essa situação hipotética, é correto afirmar que o ato de 
renúncia ao patrocínio 

A) excluirá a responsabilidade de Maria por danos eventualmente
causados a Pedro após dez dias da notificação, salvo se for
substituída antes do término desse prazo.

B) obrigará Maria a depositar em juízo bens, valores e documentos
que lhe hajam sido confiados e ainda estejam em seu poder.

C) fará cessar de imediato a responsabilidade profissional de Maria
pelo acompanhamento da causa.

D) deverá ser feita sem menção do motivo que a determinou.

5 

Em certa comarca, em razão da insuficiência do número de 
defensores públicos em atuação, o Juiz Caio nomeou o advogado 
Pedro para defender um réu juridicamente necessitado.  

Quanto aos honorários a serem recebidos por Pedro, assinale a 
afirmativa correta. 

A) Pedro apenas terá direito ao recebimento de honorários na
hipótese de a parte contrária ser sucumbente, a serem pagos
pelo autor.

B) Pedro tem direito a honorários fixados pelo juiz,
independentemente de sucumbência, a serem pagos pelo Estado,
segundo a tabela organizada pelo Conselho Seccional da OAB.

C) Pedro tem direito a honorários fixados pelo juiz,
independentemente de sucumbência, a serem pagos pela
Defensoria Pública, segundo a tabela organizada pelo Defensor
Público Geral do Estado.

D) Pedro apenas terá direito ao recebimento de honorários na
hipótese de a parte contrária ser sucumbente, a serem pagos
pela Defensoria Pública.
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Antônio, brasileiro, formou-se em Direito em uma renomada 
Universidade de certo país da América do Sul. Lá, conheceu e casou-
se com uma nacional daquele país, Ana, que também se formou em 
Direito na mencionada universidade.  

Já graduados, Ana e Antônio decidiram mudar-se para o Brasil, e 
exercer a advocacia em Minas Gerais, uma vez que se especializaram 
em determinado ramo do Direito em que há bastante similitude com 
o Direito do país de origem de Ana.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

A) É vedado a Ana o exercício da advocacia no Brasil, salvo, a título
precatório, como consultora em Direito Internacional, se não
cursar novamente a graduação no nosso país. Antônio, em via
diversa, poderá inscrever-se como advogado desde que prove
seu título de graduação, obtido na universidade estrangeira, que
este seja revalidado e que seja aprovado no Exame de Ordem,
cumpridos os demais requisitos legais.

B) Tanto Ana quanto Antônio poderão inscrever-se como
advogados, desde que provem seus títulos de graduação, obtidos
na universidade estrangeira, que estes sejam revalidados e que
eles sejam aprovados no Exame de Ordem, cumpridos os demais
requisitos legais.

C) É vedado a Ana o exercício da advocacia no Brasil, salvo, a título
precatório, como consultora em Direito Internacional, se não
cursar novamente a graduação no nosso país. Antônio poderá
inscrever-se como advogado desde que prove seu título de
graduação, obtido na universidade estrangeira,
independentemente de revalidação, e que seja aprovado no
Exame de Ordem, cumpridos os demais requisitos legais.

D) É vedado a Ana e a Antônio o exercício da advocacia no Brasil,
salvo, a título precatório, como consultores no Direito
estrangeiro, se não cursarem novamente a graduação no nosso
país.

7 

João é estagiário de Direito. É vedado a João praticar isoladamente – 

isto é, sem atuar em conjunto com o advogado ou o defensor público 

que o supervisiona – o seguinte ato: 

A) assinar petições de juntada de documentos a processos judiciais.

B) obter junto aos escrivães e chefes de secretarias certidões de
peças de processos em curso.

C) comparecer à prática de atos extrajudiciais, sem autorização ou
substabelecimento do advogado.

D) retirar e devolver autos em cartório, assinando a respectiva
carga.

8 

Vitor deseja se candidatar ao Cargo de Conselheiro Seccional da OAB. 

Ao estudar a legislação aplicável, Vitor concluiu que poderia 

concorrer ao cargo em questão, ainda que 

A) estivesse em atraso com o pagamento da anuidade.

B) exercesse efetivamente a profissão há menos de 3 (três) anos.

C) ocupasse cargo de provimento efetivo em órgão da
Administração Pública indireta.

D) tivesse sido condenado por infração disciplinar resultante da
prática de crime há mais de um ano, mesmo sem ter obtido a
reabilitação criminal.

9 

É possível que, diante de um caso concreto, seja aceitável a aplicação 
tanto de uma lei geral quanto de uma lei especial. Isso, segundo 
Norberto Bobbio, em seu livro Teoria do Ordenamento Jurídico, 
caracteriza uma situação de antinomia.  

Assinale a opção que, segundo o autor na obra em referência, 
apresenta a solução que deve ser adotada. 

A) Deve ser feita uma ponderação de princípios entre a lei geral e a
lei especial, de forma que a lei que se revelar menos razoável seja
revogada.

B) Deve prevalecer a lei especial sobre a lei geral, de forma que a lei
geral seja derrogada, isto é, caia parcialmente.

C) Deve ser verificada a data de edição de ambas as leis, pois, nesse
tipo de conflito entre lei geral e lei especial, deve prevalecer
aquela que for posterior.

D) Deve prevalecer a lei geral sobre a lei especial, pois essa
prevalência da lei geral é um momento ineliminável de
desenvolvimento de um ordenamento jurídico.

10 

A calamidade dos que não têm direitos não 

decorre do fato de terem sido privados da vida, da 

liberdade ou da procura da felicidade... Sua 

situação angustiante não resulta do fato de não 

serem iguais perante a lei, mas sim de não 

existirem mais leis para eles... 

Hannah Arendt 

A filósofa Hannah Arendt, em seu livro As Origens do Totalitarismo, 
aborda a trágica realidade daqueles que, com os eventos da II Guerra 
Mundial, perderam não apenas seu lar, mas a proteção do governo. 
Com isso, ficaram destituídos de seus direitos e, também, sem a 
quem pudessem recorrer.  

Diante disso, Hannah Arendt afirma que, antes de todos os direitos 
fundamentais, há um primeiro direito a ser garantido pela própria 
humanidade. 

Assinale a opção que o apresenta. 

A) O direito à liberdade de consciência e credo.

B) O direito a ter direitos, isto é, de pertencer à humanidade.

C) O direito de resistência contra governos tiranos.

D) O direito à igualdade e de não ser oprimido.
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Doralice, brasileira, funcionária de uma empresa italiana situada em 
Roma (Itália), conheceu Rocco, italiano, e com ele se casa. Em Milão, 
em 1998, nasceu Giuseppe, filho do casal, sendo registrado 
unicamente em repartição pública italiana. Porém, recentemente, 
Giuseppe, que sempre demonstrou grande afinidade com a cultura 
brasileira, externou a seus pais e amigos duas ambições: adquirir a 
nacionalidade brasileira e integrar os quadros do Itamarati, na 
condição de diplomata brasileiro.  Ele procura, então, um escritório 
de advocacia no Brasil para conhecer as condições necessárias para 
atingir seus objetivos. 

De acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, Giuseppe 

A) poderá exercer qualquer cargo público no âmbito da República
Federativa do Brasil, uma vez que, por ser filho de pessoa
detentora da nacionalidade brasileira, já possui a condição de
brasileiro nato.

B) poderá atingir o seu objetivo de ser um diplomata brasileiro caso
lhe seja reconhecida a condição de brasileiro nato, status que
somente será alcançado se vier a residir no Brasil e optar pela
nacionalidade brasileira.

C) poderá adquirir a nacionalidade brasileira na condição de
brasileiro naturalizado e, assim, seguir a carreira diplomática, pois
a Constituição veda qualquer distinção entre brasileiros natos e
naturalizados.

D) não poderá seguir a carreira diplomática pela República
Federativa do Brasil, já que sua situação concreta apenas lhe
oferece a possibilidade de adquirir a nacionalidade brasileira pela
via da naturalização. 

12 

Diante do desafio de promover maior proteção às florestas, à fauna e 
à flora, reiteradamente atingidas por incêndios e desmatamentos, 
organizações não-governamentais resolvem provocar o Poder 
Público, a fim de que sejam adotadas providências concretas para 
manutenção do equilíbrio climático. Porém, sem saber quais os entes 
federativos que seriam constitucionalmente competentes para agir 
na direção almejada, buscam maiores esclarecimentos com 
competente advogado(a).  
No âmbito da competência comum estabelecida pela Constituição 
Federal de 1988, assinale a opção que apresenta a orientação 
recebida. 

A) A União deve atuar legislando privativamente a respeito da
referida proteção, sendo que, aos demais entes federativos,
restará tão somente cumprir as normas editadas pela União, sem
que possam suplementá-la.

B) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são todos
competentes para promover a referida proteção, sendo os
termos dessa cooperação fixados em legislação primária
produzida pelo Congresso Nacional, com quórum de aprovação
de maioria absoluta.

C) A União e os Estados dividirão, com exclusividade, as
responsabilidades inerentes à produção das normas e à atuação
administrativa, tendo por pressuposto o fato de ter o constituinte
originário brasileiro, na Constituição de 1988, adotado uma típica
federação de 2º grau.

D) A referida proteção é uma tarefa precípua da União, podendo o
Presidente da República, no uso de suas atribuições
constitucionais, se considerar conveniente, delegar tarefas
específicas aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

13 

Um agente público federal, em entrevista a jornal de grande 
circulação, expressou sua insatisfação com o baixo índice de 
desenvolvimento econômico e social de aproximadamente 25 por 
cento do amplo território ocupado pelo Estado Alfa, mais 
precisamente da parte sul do Estado. Por entender que a autoridade 
estadual não possui os recursos necessários para implementar 
políticas que desenvolvam essa região, afirma que faz parte da 
agenda do governo federal transformar a referida área em território 
federal. O Governador de Alfa, preocupado com o teor do 
pronunciamento, solicita que os procuradores do Estado informem se 
tal medida é possível, segundos os parâmetros estabelecidos na 
Constituição Federal de 1988. 

O corpo jurídico, então, responde que 

A) embora na atual configuração da República Federativa do Brasil
não conste nenhum território federal, caso venha a ser criado,
constituirá um ente dotado de autonomia política plena.

B) embora não exista território federal na atual configuração da
República Federativa do Brasil, a Constituição Federal de 1988
prevê, expressamente, a possibilidade de sua criação.

C) em respeito ao princípio da autonomia estadual, somente seria
possível a criação de território pelo Governador de Alfa, a quem
caberia a responsabilidade pela gestão.

D) ainda que o Brasil já tenha tido territórios federais, a Constituição
Federal não prevê tal modalidade, o que afasta a possibilidade de
sua criação.

14 

O Juízo da 10ª Vara Criminal do Estado Alfa, com base nos elementos 
probatórios dos autos, defere medida de busca e apreensão a ser 
realizada na residência de João. Devido à intensa movimentação de 
pessoas durante o período diurno, bem como para evitar a 
destruição deliberada de provas, o delegado de polícia determina 
que as diligências necessárias ao cumprimento da ordem sejam 
realizadas à noite, quando João estaria dormindo, aumentando as 
chances de sucesso da incursão.  

Sobre o caso hipotético narrado, com base no texto constitucional, 
assinale a afirmativa correta. 

A) A inviolabilidade de domicílio, embora possa ser relativizada em
casos pontuais, não autoriza que as diligências necessárias ao
cumprimento do mandado de busca e apreensão na residência
de João sejam efetivadas durante o período noturno.

B) A incursão policial na residência de João se justificaria apenas em
caso de flagrante delito, mas, inexistindo a situação de flagrância,
o mandado de busca e apreensão expedido pelo Juízo da 10ª
Vara Criminal do Estado Alfa é nulo.

C) O cumprimento da medida de busca e apreensão durante o
período noturno é justificado pelas razões invocadas pelo
Delegado, de modo que a inviolabilidade de domicílio cede
espaço à efetividade e à imperatividade dos atos estatais.

D) A inviolabidade de domicílio não é uma garantia absoluta e,
estando a ordem expedida pelo Juízo da 10ª Vara Criminal
devidamente fundamentada, o seu cumprimento pode ser
realizado a qualquer hora do dia ou da noite.
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Em decisão de mérito proferida em sede de ação direta de 
inconstitucionalidade (ADI), os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal declararam inconstitucional o Art. 3º da Lei X. Na 
oportunidade, não houve discussão acerca da possibilidade de 
modulação dos efeitos temporais da referida decisão.  

Sobre a hipótese, segundo o sistema jurídico-constitucional 
brasileiro, assinale a afirmativa correta. 

A) A decisão está eivada de vício, pois é obrigatória a discussão
acerca da extensão dos efeitos temporais concedidos à decisão
que declara a inconstitucionalidade.

B) A decisão possui eficácia temporal ex tunc, já que, no caso
apresentado, esse é o natural efeito a ela concedido.

C) Nesta específica ação de controle concentrado, é
terminantemente proibida a modulação dos efeitos temporais da
decisão.

D) A decisão em tela possui eficácia temporal ex nunc, já que, no
caso acima apresentado, esse é o efeito obrigatório.

16 

Lei ordinária do município Alfa dispôs que os benefícios de 
assistência social voltados à reabilitação das pessoas com deficiência 
passariam a ser condicionados ao pagamento de contribuição à 
seguridade social pelos beneficiários. 

Sobre a questão em comento, com base no texto constitucional, 
assinale a afirmativa correta. 

A) Embora a lei seja materialmente compatível com o texto da
Constituição de 1988, a competência legislativa para dispor sobre
a defesa e reabilitação de pessoas com deficiência é privativa do
Estado.

B) A lei ordinária do município Alfa apresenta vício material, já que a
reabilitação das pessoas com deficiência é matéria estranha à
assistência social.

C) A lei em comento, embora materialmente adequada ao texto
constitucional, apresenta vício de forma, já que apenas lei
complementar pode dispor sobre matérias afetas à assistência
social.

D) Trata-se de lei inconstitucional, uma vez que a Constituição de
1988 estabelece que os benefícios da assistência social serão
prestados a quem deles necessitar, independentemente de
contribuição à seguridade social.

17 

No Preâmbulo da Constituição do Estado Alfa consta:  

“Nós, Deputados Estaduais Constituintes, no pleno exercício dos 

poderes outorgados pelo artigo 11 do Ato das Disposições 

Transitórias da Constituição da República Federativa do Brasil, 

promulgada em 5 de outubro de 1988, reunidos em Assembleia, no 

pleno exercício do mandato, de acordo com a vontade política dos 

cidadãos deste Estado, dentro dos limites autorizados pelos princípios 

constitucionais que disciplinam a Federação Brasileira, promulgamos, 

sob a proteção de Deus, a presente Constituição do Estado Alfa.” 

Diante de tal fragmento e de acordo com a teoria do poder 
constituinte, o ato em tela deve ser corretamente enquadrado como 
forma de expressão legítima do poder constituinte 

A) originário.

B) derivado difuso.

C) derivado decorrente.

D) derivado reformador.

18 

O Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), assim 
denominado pela Lei nº 12.986/14 e vinculado à administração 
pública federal, é um importante órgão de proteção dos direitos no 
Brasil. 

Você, que atua na defesa dos Direitos Humanos, tomou 
conhecimento de uma violação de um direito social previsto no Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos e Sociais. Assim, você avalia a 
possibilidade de levar tal situação ao conhecimento do Conselho 
Nacional dos Direitos Humanos (CNDH). 

Diante disso, assinale a opção que corresponde às corretas 
incumbência e atribuição desse Conselho. 

A) Assessorar o Congresso Nacional em matéria relativa aos Direitos
Humanos e avaliar eventuais projetos de leis que envolvam os
Direitos Humanos que tenham sido propostos por deputados
federais e senadores da República.

B) Representar o Brasil perante a Comissão Interamericana de
Direitos Humanos quando da apuração, por esta Comissão, de
denúncia de violação de Direitos Humanos resultante da ação ou
omissão do Estado brasileiro.

C) Receber representações ou denúncias de condutas ou situações
contrárias aos Direitos Humanos e apurar as respectivas
responsabilidades, aplicando sanções de advertência, censura
pública ou recomendação para afastamento de cargo.

D) Representar, em juízo, as vítimas de violações de Direitos
Humanos, naquelas ações judiciais reparadoras de direitos que
forem impetradas pelo próprio CNDH no âmbito de jurisdição
especial do Superior Tribunal de Justiça.

19 

De acordo com a Recomendação nº 123, de 07 de janeiro de 2022, do 
Conselho Nacional de Justiça, os órgãos do Poder Judiciário brasileiro 
estão recomendados à “observância dos tratados e convenções 

internacionais de direitos humanos em vigor no Brasil e à utilização 

da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 

(Corte IDH), bem como à necessidade de controle de 

convencionalidade das leis internas.” 

Nesse sentido, controle de convencionalidade deve ser corretamente 
entendido como 

A) o controle de compatibilidade material e formal entre a legislação
brasileira e o que está disposto, em geral, na Constituição
Federal.

B) a verificação da compatibilidade entre as leis de um Estado
(legislação doméstica) e as normas dos tratados internacionais de
Direitos Humanos firmados e incorporados à legislação do país.

C) a análise hermenêutica que propõe uma interpretação das
normas de Direitos Humanos, de maneira a adequá-las àquilo que
estabelece a legislação interna do país.

D) a busca da conformidade da Constituição e da legislação
doméstica àquilo que está convencionado nas normas do Direito
Natural, pois essas são logicamente anteriores e moralmente
superiores.
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Pablo acaba de chegar do Uruguai e pretende se fixar em Uruguaiana 
(RS) como residente fronteiriço. Desconhecendo seus direitos como 
residente fronteiriço, ele procura você, como advogado(a), para 
receber a orientação jurídica adequada.  

Em relação aos direitos de Pablo, como residente fronteiriço, assinale 
a opção que apresenta, corretamente, a orientação recebida. 

A) A abrangência do espaço geográfico, autorizada pelo documento
de residente fronteiriço de Pablo, será o território nacional.

B) A obtenção de outra condição migratória implica a renovação
automática, por prazo indeterminado, do documento de Pablo,
como residente fronteiriço.

C) A autorização para a realização de atos da vida civil poderá ser
concedida a Pablo, mediante requerimento, a fim de facilitar sua
livre circulação.

D) A fim de facilitar a sua livre circulação, poderá ser concedido a
Pablo, mediante requerimento, visto temporário em seu
passaporte para a realização de atos da vida civil.

21 

Thomas, inglês, e Marta, brasileira, que se conheceram na Inglaterra, 
são grandes admiradores das praias brasileiras, motivo pelo qual 
resolvem se casar em Natal, cidade de domicílio de Marta. Em 
seguida, constituem como seu primeiro domicílio conjugal a capital 
inglesa. 

O casal, que havia se mudado para Portugal passados cinco anos do 
início do vínculo conjugal, resolve lá se divorciar. Os consortes não 
tiveram filhos e, durante o matrimônio, adquiriram bens em Portugal, 
bem como um imóvel em Natal, onde passavam férias. 

Acerca do caso narrado, e com base no que dispõem o Código de 
Processo Civil e a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a afirmativa correta. 

A) O casal poderia buscar as autoridades consulares brasileiras em
Portugal para a realização do divórcio, sendo consensual.

B) Se consensual o divórcio, a sentença estrangeira que o decreta
produz efeitos no Brasil, independentemente de homologação
pelo Superior Tribunal de Justiça.

C) Se o casal não fez opção expressa pelo regime de comunhão
parcial de bens, deverá ser observado o regime legal previsto no
Código Civil brasileiro, haja vista que o casamento fora celebrado
no país.

D) Inexistindo acordo entre os cônjuges a respeito da partilha do
imóvel situado no Brasil, é possível a homologação da sentença
proferida pelo Poder Judiciário português que decretou o
divórcio, inclusive no ponto em que determina a partilha do
referido bem.

22 

O Estado Alfa concedeu por lei ordinária, observadas as regras 
orçamentárias, isenção de IPVA para automóveis exclusivamente 
elétricos, fundamentando que a tributação possui uma importante 
função extrafiscal e objetivos ecológicos. 

José é proprietário de um automóvel registrado perante o DETRAN 
do Estado Alfa, movido a biogás, combustível considerado inovador e 
não poluente, produzido a partir de resíduos orgânicos como lixo, 
cana, biomassa etc. e refinado em biometano para abastecer carros.  

Desejando José obter para si o mesmo benefício fiscal dos carros 
elétricos, ele contrata você, como advogado(a), para fins de 
requerimento administrativo da isenção.  

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

A) É possível a concessão do benefício fiscal por analogia e
interpretação extensiva aos automóveis movidos a combustível
de biogás.

B) É possível a concessão do benefício fiscal, tendo em vista a
função extrafiscal e o objetivo ecológio do combustível de biogás.

C) Não é possível a concessão do benefício fiscal aos automóveis
movidos a biogás, pois deve ser interpretada literalmente a
legislação que dispõe sobre a outorga de isenção.

D) Não é possível a concessão do benefício fiscal aos automóveis
movidos a biogás, tendo em vista ser necessário comprovar os
benefícios ecológicos por meio de perícia técnica, procedimento
vedado na esfera administrativa.

23 

A empresa pública estadual XYZ S.A., com imunidade tributária que a 
desonera do pagamento de Imposto sobre a Renda de Pessoa 
Jurídica (IRPJ) reconhecida desde o ano de 2020 por decisão do 
Supremo Tribunal Federal transitada em julgado, deixou de cumprir 
diversas obrigações acessórias relativas ao IRPJ referente ao ano-
base de 2021.  

Em decorrência disso, foi autuada e recebeu multa pelo 
descumprimento de obrigações tributárias acessórias. A empresa 
procura você, como advogado(a), indagando sobre a validade da 
exigência desta penalidade pecuniária, uma vez que sua imunidade já 
foi reconhecida.  

Diante desse cenário, sobre a autuação fiscal e a respectiva cobrança 
de multa, assinale a afirmativa correta. 

A) São inválidas e ilegais, por inexistir a obrigação tributária
principal, e aplica-se a regra de que a obrigação acessória segue a
obrigação principal.

B) São válidas e legais, porque o descumprimento da obrigação
acessória, mesmo por empresa imune, converte-se em obrigação
principal relativamente à penalidade pecuniária.

C) Só poderiam ser exigidas caso a imunidade tributária daquela
empresa não fosse reconhecida ou revogada.

D) São inválidas e ilegais, porque a imunidade tributária veda,
também, a exigência de cumprimento de obrigações acessórias.
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A sociedade empresária Comércio de Roupas ABC Ltda. deixou passar 
o prazo para a interposição dos embargos à execução em ação de
execução fiscal ajuizada em agosto de 2021, relativa à cobrança de
PIS e COFINS do período de janeiro a março do ano de 2010 não
declarados nem pagos, objetos de lançamentos de ofício ocorridos
em dezembro de 2014 e não impugnados.
Sabendo que a sociedade pretende apresentar uma Exceção de Pré-
Executividade visando a afastar a exigibilidade e extinguir a ação de
cobrança, seu advogado, como argumento cabível para esta defesa,
poderá requerer

A) o arrolamento de testemunhas (ex-funcionários) para comprovar
que não teria havido vendas no período alegado como fato
gerador.

B) a realização de perícia contábil dos seus livros fiscais para
comprovar que não teria havido faturamento no período alegado
como fato gerador.

C) o reconhecimento da prescrição do crédito tributário apenas pela
análise dos prazos de lançamento e cobrança judicial.

D) a juntada da declaração de imposto sobre a renda da pessoa
jurídica e a escrituração contábil do exercício fiscal do período
alegado como fato gerador para comprovar que a sociedade
empresarial teria tido prejuízo e, por isso, não teria ocorrido o
fato gerador das contribuições sociais objeto da cobrança.

25 

A sociedade empresária ABC Ltda. foi criada em janeiro de 2020 e 
estabelecida no município Alfa. É especializada em recauchutagem de 
pneus, atividade na qual o cliente entrega os pneus do seu automóvel 
ao estabelecimento para que esses passem por um complexo 
processo de recuperação da borracha e de sua forma (raspagem, 
colagem, vulcanização etc.), transformando o pneu velho e 
desgastado em um pneu novo para uso do respectivo cliente em seu 
automóvel. 

Antes de iniciar suas atividades, ainda na fase de regularização fiscal, 
você é chamado(a) para emitir parecer sobre qual imposto incidirá 
naquela operação. 

Diante desse cenário, incidirá 

A) o Imposto sobre Serviços (ISS), uma vez que a atividade da
sociedade empresária é realizada por encomenda do proprietário
do automóvel, dono dos pneus.

B) o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS),
uma vez que, na operação descrita, os pneus são considerados
mercadorias.

C) o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), uma vez que, na
operação descrita, há um processo de industrialização na
recauchutagem dos pneus, na espécie transformação.

D) o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS),
uma vez que, nessa operação, os pneus são considerados
mercadorias, acrescido do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI), uma vez que há um processo de
industrialização na operação. 

26 

Marcelo, servidor do Estado X, verificando sua conta bancária, 
percebeu que houve a retenção a maior do imposto sobre a renda 
(IRRF) incidente sobre sua remuneração. Objetivando receber a 
quantia recolhida a maior de volta, Marcelo ajuizou ação de 
repetição de indébito, incluindo, no polo passivo, o Estado X.  

Sobre a hipótese descrita, assinale a afirmativa correta.  

A) O imposto sobre a renda é um tributo de competência exclusiva
da União, e, portanto, o polo passivo deve ser integrado pela
União.

B) Marcelo não possui legitimidade ativa para propor a ação de
repetição de indébito, visto que não suportou o ônus tributário.

C) Somente o Estado X tem legitimidade para figurar no polo passivo
da ação de restituição de indébito do imposto sobre a renda
retido na fonte proposta por seus servidores.

D) Tanto o Estado X quanto a União deveriam figurar solidariamente
no polo passivo da ação de repetição de indébito.

27 

João é servidor público federal, ocupando o cargo efetivo de Analista 
Judiciário em determinado Tribunal. A autoridade competente do 
Tribunal recebeu uma denúncia anônima, devidamente 
circunstanciada, narrando que João revelou segredo, do qual se 
apropriou em razão do cargo, consistente no conteúdo de uma 
interceptação telefônica determinada judicialmente e ainda mantida 
em sigilo, a terceiro.  
O Tribunal instaurou preliminarmente sindicância, a qual, após a 
obtenção de elementos suficientes, resultou na instauração de 
processo administrativo disciplinar (PAD), iniciado por portaria 
devidamente motivada. O PAD, atualmente, está em fase de 
inquérito administrativo.  
No caso em tela, em razão de ter o PAD se iniciado por meio de 
notícia apócrifa, eventual alegação de sua nulidade pela defesa 
técnica de João 

A) não merece prosperar, pois é permitida a instauração de

processo administrativo disciplinar com base em denúncia

anônima, face ao poder-dever de autotutela imposto à

Administração.

B) merece prosperar, por violação ao princípio administrativo da

publicidade, e a alegação deve ser feita até a apresentação de

relatório pela comissão do PAD, que é composta por três

servidores estáveis.

C) não merece prosperar, pois já houve preclusão, eis que tal

argumento deveria ter sido apresentado na fase de instauração

do PAD, até cento e vinte dias após a publicação do ato que

constituiu a comissão.

D) merece prosperar, por violação aos princípios constitucionais do

contraditório e de ampla defesa, pois o servidor público

representado tem o direito subjetivo de conhecer e contraditar o

autor da representação.
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Em decorrência das queimadas que têm assolado certo bioma, os 
municípios vizinhos Alfa, Beta e Gama, nacionalmente conhecidos 
pelo turismo ambiental promovido na localidade e drasticamente 
afetados pelo fogo, decidiram formalizar um consórcio público com 
vistas a promover a proteção ao meio ambiente.  

No respectivo protocolo de intenções, os entes federativos 
estabeleceram a denominação - Protetivus -, a finalidade, o prazo de 
duração, a sede do consórcio e a previsão de que o consórcio é 
associação pública, dentre outras cláusulas necessárias.  

Diante dessa situação hipotética, em consonância com a legislação de 
regência, assinale a afirmativa correta.  

A) A associação pública Protetivus não poderá integrar a
Administração Indireta dos municípios Alfa, Beta e Gama.

B) Os municípios Alfa, Beta e Gama somente entregarão recursos
financeiros ao consórcio público mediante contrato de rateio.

C) Os municípios Alfa, Beta e Gama não poderiam formalizar o
consórcio público em questão sem a participação da União.

D) A edição de Decreto por cada um dos municípios envolvidos é
suficiente para que a associação pública Protetivus adquira
personalidade jurídica.

29 

Em janeiro de 2022, João, na qualidade de Secretário de Educação do 
município Alfa, de forma culposa, praticou ato que causou lesão ao 
erário municipal, na medida em que permitiu, por negligência, a 
aquisição de bem consistente em material escolar por preço superior 
ao de mercado. O Ministério Público ajuizou ação civil pública por ato 
de improbidade administrativa em face de João, imputando-lhe a 
prática de ato omisso e culposo que ensejou superfaturamento em 
prejuízo ao Município, bem como requereu a condenação do 
Secretário Municipal a todas as sanções previstas na Lei de 
Improbidade Administrativa. 

Após ser citado, João procurou você, como advogado(a), para 
defendê-lo. Com base na Lei nº 8.429/92 (com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 14.230/21), você redigiu a contestação, 
alegando que, atualmente, não mais existe ato de improbidade 
administrativa  

A) omissivo, pois a nova legislação exige conduta comissiva, livre e
consciente do agente, caracterizada por um atuar positivo por
parte do sujeito ativo do ato de improbidade, para fins de
caracterização de ato ímprobo. 

B) culposo, pois a nova legislação exige conduta dolosa para todos
os tipos previstos na Lei de Improbidade e considera dolo a
vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito
tipificado na lei, não bastando a voluntariedade do agente.

C) que cause simplesmente prejuízo ao erário, pois é imprescindível
que o sujeito ativo do ato de improbidade tenha se enriquecido
ilicitamente com o ato praticado, direta ou indiretamente.

D) que enseje mero dano ao erário, pois é imprescindível que o
sujeito ativo do ato de improbidade tenha também atentado
contra os princípios da administração pública, direta ou
indiretamente.

30 

A Associação Gama é uma instituição religiosa que se dedica à 
promoção da assistência social e almeja obter recursos financeiros 
junto ao governo federal a fim de fomentar suas atividades. Para 
tanto, seus representantes acreditam que a melhor alternativa é a 
qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público – OSCIP, razão pela qual procuram você, como advogado(a), a 
fim de esclarecer as peculiaridades relacionadas à legislação de 
regência (Lei nº 9.790/99).  
Acerca da situação hipotética apresentada, assinale a afirmativa 
correta.  
A) A qualificação da Associação Gama como OSCIP é ato

discricionário, que deve ser pleiteado junto ao Ministério da
Justiça.

B) Após a sua qualificação como OSCIP, a Associação Gama deverá
formalizar contrato de gestão com a Administração Pública para a
transferência de recursos financeiros.

C) A Associação Gama não poderá ser qualificada como OSCIP, pois
as instituições religiosas não são passíveis de tal qualificação.

D) O estatuto social da Associação Gama precisa vedar a
participação de servidores públicos na composição de conselho
ou diretoria, a fim de que ela possa ser qualificada como OSCIP.

31 

O município Gama almeja realizar licitação para a escolha de um 
projeto urbanístico, de cunho técnico especializado, de natureza 
preponderantemente cultural, para a revitalização de seu centro 
histórico. Para tanto, fez publicar o respectivo edital com as 
especificações determinadas por lei.  

Sobre a hipótese, segundo a nova de Lei de Licitações (Lei nº 
14.133/21), assinale a afirmativa correta.  

A) O vencedor da licitação deverá ceder ao município Gama os

direitos patrimoniais relativos ao projeto e autorizar sua

execução conforme juízo de conveniência e oportunidade das

autoridades competentes.

B) A elaboração do projeto técnico mencionado corresponde a

serviço comum, de modo que a modalidade de licitação aplicável

pelo município Gama é o pregão.

C) A modalidade de licitação a ser utilizada pelo município Gama é o

diálogo competitivo, porque a Nova Lei de Licitações não prevê o

concurso.

D) A licitação deverá ser realizada como concurso público de provas

e títulos, tal como ocorre com a admissão de pessoal, para fins de

remunerar o projeto vencedor.
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O Estado Alfa pretende firmar com sociedade empresária ou 

consórcio privado contrato de concessão patrocinada de serviços 

públicos para manutenção de uma rodovia estadual, precedida de 

obra pública, sob o regime jurídico da chamada parceria público-

privada. O Estado Alfa iniciou os trâmites legais para a contratação, e 

a sociedade empresária Delta está interessada em ser contratada. 

Visando calcular os riscos, em especial tirar dúvidas sobre o pedágio 

que será cobrado dos usuários e as providências administrativas que 

deve adotar previamente para ser contratada, a sociedade 

empresária Delta buscou orientação em escritório de advocacia 

especializado na matéria. 

Na qualidade de advogado(a) que compareceu à reunião para prestar 

esclarecimentos à sociedade empresária Delta, você informou ao 

sócio-administrador, com base na Lei nº 11.079/04, que a 

concessionária prestará o serviço cobrando 

A) dos usuários determinado valor pela tarifa e percebendo uma

remuneração adicional paga pelo poder público concedente, e,

antes da celebração do contrato, deverá ser constituída

sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e

gerir o objeto da parceria.

B) do Estado Alfa, na qualidade de usuário direto ou indireto dos

serviços, o valor total da tarifa, e, antes da celebração do

contrato, deverá ser constituída sociedade empresária

subsidiária, incumbida de planejar o objeto da parceria.

C) dos usuários valor como tarifa que seja suficiente para, de forma

integral, arcar com e manter o equilíbrio econômico e financeiro

do contrato, sem contribuição do poder público concedente, e a

contratação será precedida de licitação na modalidade

concorrência.

D) do Estado Alfa, na qualidade de usuário indireto dos serviços, o

valor da metade da tarifa, e a contratação será precedida de

licitação na modalidade concorrência ou pregão, de acordo com o

valor estimado do contrato.

33 

A sociedade empresária Beta atua no ramo de produção de produtos 
agrotóxicos, com regular licença ambiental, e vem cumprindo 
satisfatoriamente todas as condicionantes da licença. Ocorre que, por 
um acidente causado pela queda de um raio em uma das caldeiras de 
produção, houve vazamento de material tóxico, que causou grave 
contaminação do solo, subsolo e lençol freático. 

Não obstante a sociedade empresária tenha adotado, de plano, 
algumas medidas iniciais para mitigar e remediar parte dos impactos, 
fato é que ainda subsiste considerável passivo ambiental a ser 
remediado. 

Tendo em vista que a sociedade empresária Beta parou de atender às 
determinações administrativas do órgão ambiental competente, o 
Ministério Público ajuizou ação civil pública visando à remediação 
ambiental da área. 

Na qualidade de advogado(a) da sociedade empresária Beta, para 
que seu cliente decida se irá ou não celebrar acordo judicial com o 
MP, você lhe informou que, no caso em tela, a responsabilidade civil 
por danos ambiental é  

A) afastada, haja vista que a atividade desenvolvida pelo
empreendedor era lícita e estava devidamente licenciada.

B) afastada, pois se rompeu o nexo de causalidade, diante da
ocorrência de força maior. 

C) subjetiva e, por isso, diante da ausência de dolo ou culpa por
prepostos da sociedade empresária, não há que se falar em
obrigação de reparar o dano.

D) objetiva e está fundada na teoria do risco integral, de maneira
que não se aplicam as excludentes do dever de reparar o dano do
caso fortuito e força maior. 

34 

Após regular processo administrativo de licenciamento ambiental, o 
Estado Alfa, por meio de seu órgão ambiental competente, deferiu 
licença de operação para a sociedade empresária Gama realizar 
atividade de frigorífico e abatedouro de bovinos.  

Durante o prazo de validade da licença, no entanto, a sociedade 
empresária Gama descumpriu algumas condicionantes da licença 
relacionadas ao tratamento dos efluentes industriais, praticando 
infração ambiental. Diante da inércia fiscalizatória do órgão 
licenciador, o município onde o empreendimento está instalado, por 
meio de seu órgão ambiental competente, exerceu o poder de polícia 
e lavrou auto de infração em desfavor da sociedade empresária 
Gama.  

No caso em tela, a conduta do município é 

A) lícita, pois, apesar de competir, em regra, ao órgão estadual
lavrar auto de infração ambiental, o município pode lavrar o auto
e, caso o órgão estadual também o lavre, prevalecerá o que foi
lavrado primeiro.

B) lícita, pois, apesar de competir, em regra, ao órgão estadual
licenciador lavrar auto de infração ambiental, o município atuou
legitimamente, diante da inércia do órgão estadual.

C) ilícita, pois compete privativamente ao órgão estadual
responsável pelo licenciamento da atividade lavrar auto de
infração ambiental, vedada a atuação do município.

D) ilícita, pois, apesar de competir, em regra, ao órgão estadual
licenciador lavrar auto de infração ambiental, em caso de sua
inércia, apenas a União poderia suplementar a atividade de
fiscalização ambiental.
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Maurício, ator, 23 anos, e Fernanda, atriz, 25 anos, diagnosticados 

com Síndrome de Down, não curatelados, namoram há 3 anos.  

Em 2019, enquanto procuravam uma atividade laborativa em sua 

área, tanto Maurício quanto Fernanda buscaram, em processos 

diferentes, a fixação de tomada de decisão apoiada para o auxílio nas 

decisões relativas à celebração de diversas espécies de contratos, a 

qual se processou seguindo todos os trâmites adequados deferidos 

pelo Poder Judiciário. Assim, os pais de Maurício tornaram-se seus 

apoiadores e os pais de Fernanda, os apoiadores dela.  

Em 2021, Fernanda e Maurício assinaram contratos com uma 

emissora de TV, também assinados por seus respectivos apoiadores. 

Como precisarão morar próximo à emissora, o casal terá de mudar-se 

de sua cidade e, por isso, está buscando alugar um apartamento. 

Nesta conjuntura, Maurício e Fernanda conheceram Miguel, 

proprietário do imóvel que o casal pretende locar. 

Sobre a situação apresentada, conforme a legislação brasileira, 

assinale a afirmativa correta. 

A) Maurício e Fernanda são incapazes em razão do diagnóstico de

Síndrome de Down.

B) Maurício e Fernada são capazes por serem pessoas com

deficiência apoiadas, ou seja, caso não fossem apoiados, seriam

incapazes.

C) Maurício e Fernanda são capazes, independentemente do apoio,

mas Miguel poderá exigir que os apoiadores contra-assinem o

contrato de locação, caso ele seja realmente celebrado.

D) Miguel, em razão da capacidade civil de Maurício e de Fernanda,

fica proibido de exigir que os apoiadores de ambos contra-

assinem o contrato de locação, caso ele seja realmente

celebrado.

36 

João da Silva, buscando acomodar os quatro filhos, conforme cada 
um ia se casando, construiu casas sucessivas em cima de seu imóvel, 
localizado no Morro Santa Marta, na cidade do Rio de Janeiro. Cada 
uma das casas é uma unidade distinta da original, construídas como 
unidades autônomas. Com o casamento de Carlos, seu filho mais 
novo, ele já havia erguido quatro unidades imobiliárias autônomas, 
constituídas em matrícula própria, além do pavimento original, onde 
João reside com sua esposa, Sirlene.  

No entanto, pouco tempo depois, João assume que tivera uma filha 
fora do casamento e resolve construir mais uma casa, em cima do 
pavimento de Carlos, a fim de que sua filha possa residir com seu 
marido. 

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta. 

A) João poderá construir nova laje, desde que tal construção não
seja feita no subsolo, pois o direito real de laje só abrange a
cessão de superfícies superiores em relação à construção-base.

B) João poderá construir a casa para sua filha, tendo em vista se
tratar de direito real de superfície e por ser ele o proprietário da
construção-base.

C) João não poderá construir a casa para sua filha, uma vez que o
direito real de laje se limita a apenas quatro pavimentos
adicionais à construção-base.

D) João só poderá construir a casa para sua filha mediante
autorização expressa dos titulares das demais lajes, respeitadas
as posturas edilícias e urbanísticas vigentes.

37 

Raquel resolve sair para comemorar sua efetivação como advogada 
no escritório em que estagiava e se encontra com seus amigos em 
um bar. Logo ao entrar no local, o garçom a convida para realizar um 
breve cadastro a fim de lhe fornecer um cartão que a habilitaria a 
consumir no local.  

Ao realizar o cadastro, Raquel se surpreende com as inúmeras 
informações requeridas pelo garçom, a saber: nome completo, data 
de nascimento, CPF, identidade, nome dos pais, endereço, e-mail e 
estado civil.  

Inconformada, Raquel se recusa a fornecer os dados, alegando haver 
clara violação à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, ao que o 
garçom responde que, sem o fornecimento de todas as informações, 
o cartão não seria gerado e, por consequência, ela não poderia
consumir no local.

Com base nessas informações, assinale a afirmativa correta. 

A) É válida a coleta de tais dados pelo bar, haja vista que foi
requerido o consentimento expresso e destacado da
consumidora.

B) A coleta de tais dados pelo bar é regular, uma vez que não
constituem dados pessoais sensíveis, o que inviabilizaria o seu
tratamento.

C) É válida a exigência de tais dados, pois trata-se de política da
empresa, no caso do bar, não cabendo à consumidora questionar
a forma de utilização dos mesmos.

D) A exigência de tais dados viola o princípio da necessidade, pois os
dados requeridos não são proporcionais às finalidades do
tratamento de dados relativos ao funcionamento de um bar.

38 

Carlos alugou um imóvel de sua propriedade a Amanda para fins 
residenciais pelo prazo de 30 meses. Dez meses após a celebração do 
contrato de locação, Carlos vendeu o imóvel locado para Patrícia, que 
denunciou o contrato, concedendo a Amanda o prazo de 90 dias para 
a desocupação do imóvel.  

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

A) Carlos não poderia alienar o imóvel a Patrícia, pois ainda estava
vigente o prazo de locação. 

B) A alienação é possível, mas, se o contrato contiver cláusula de
vigência em caso de alienação e estiver averbado junto à
matrícula do imóvel, Patrícia deve respeitar o prazo da locação.

C) Não há nenhum óbice à alienação do imóvel por Carlos a Patrícia
e, uma vez realizada, o contrato de locação com Amanda é
automaticamente desfeito.

D) Carlos tem o direito de vender o imóvel durante o prazo de
locação, mas, nessa hipótese, a compradora Patrícia estará
necessariamente vinculada ao contrato de locação celebrado
anteriormente, devendo cumprir o prazo inicialmente pactuado
por Carlos com Amanda.
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Renatinho, conhecido influencer digital, conquistou, ao longo dos 
anos, muitos seguidores e amealhou vultoso patrimônio. Renatinho é 
o único filho de Carla e Júlio, que se divorciaram quando Renatinho
tinha três anos de idade. Carla nunca concordou com as atividades de
influencer digital desenvolvidas pelo filho, pois achava que ele
deveria se dedicar aos estudos. Júlio, por outro lado, sempre
incentivou bastante o filho e, inclusive, sempre atuou como gestor da
carreira e do patrimônio de Renatinho.

Aos 15 de março de 2022, Renatinho completou 16 anos e, na 
semana seguinte, realizou seu testamento sob a forma pública, sem 
mencionar tal fato para nenhum dos seus pais. Em maio de 2022, 
Carla e Júlio, em comum acordo e atendendo ao pedido de 
Renatinho, emancipam seu único filho. E, para tristeza de todos, em 
julho de 2022, Renatinho vem a óbito em acidente de carro, que 
também levou o motorista à morte.  

Com a abertura da sucessão, seus pais foram surpreendidos com a 
existência do testamento e, mais ainda, com o fato de Renatinho ter 
destinado toda a parte disponível para a constituição de uma 
fundação. 

Diante da situação hipoteticamente narrada, assinale a afirmativa 
correta. 

A) O testamento de Renatinho é válido, pois em que pese a
incapacidade civil relativa no momento da sua feitura, a
emancipação concedida por seus pais retroage e tem o efeito de
convalidar o ato. 

B) O testamento de Renatinho é válido em razão dos efeitos da
emancipação concedida por seus pais, no entanto, a destinação
patrimonial é ineficaz, visto que só podem ser chamadas a
suceder na sucessão testamentária pessoas jurídicas já
previamente constituídas.

C) O testamento de Renatinho é válido, pois a lei civil assegura aos
maiores de 16 anos a possibilidade de testar, bem como a
possibilidade de serem chamados a suceder, na sucessão
testamentária, as pessoas jurídicas cuja organização for
determinada pelo testador sob a forma de fundação.

D) A deixa testamentária para a constituição de uma fundação seria
válida, no entanto, em razão de o testamento ter sido realizado
quando Renatinho tinha apenas 16 anos e não emancipado, o
testamento todo será invalidado.

40 

Sônia e Theodoro estavam casados há 7 anos, sobre o regime da 
comunhão parcial de bens, quando o último veio a óbito. Desde o 
casamento, o casal residia em uma belíssima cobertura na praia de 
Copacabana, que Theodoro havia comprado há mais de 20 anos, ou 
seja, muito antes do casamento. 

Após o falecimento de Theodoro, seus filhos do primeiro casamento 
procuraram Sônia e pediram a ela que entregasse o imóvel, alegando 
que, como ele não foi adquirido na constância do casamento, a viúva 
não teria direito sucessório sobre o bem.   

Diante do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

A) Como Sônia era casada com Theodoro pelo regime da comunhão

parcial de bens, ela herda apenas os bens adquiridos na

constância do casamento.

B) Como Sônia era casada com Theodoro, ela possui o direito de

preferência para alugar o imóvel, em valor de mercado, que será

apurado pela média de 3 avaliações diferentes.

C) Os filhos do Theodoro não têm razão, pois, ao cônjuge

sobrevivente, é assegurado o direito real de habitação, desde que

casado sobre o regime da comunhão parcial de bens, ou

comunhão universal de bens, e inexistindo descendentes.

D) Os filhos do Theodoro não têm razão, pois, ao cônjuge

sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será

assegurado, sem prejuízo da participação que lhe caiba na

herança, o direito real de habitação do imóvel destinado à

residência da família, desde que seja o único daquela natureza a

inventariar.

41 

Paulo é pai de Olívia, que tem três anos. Paulo é separado de Letícia, 
mãe de Olívia, e não detém a guarda da criança. Por sentença 
judicial, ficou fixado o valor de R$3.000,00 a título de pensão 
alimentícia em favor de Olívia.  

Paulo deixou de pagar a pensão alimentícia nos últimos cinco meses 
e, ajuizada uma ação de execução contra ele, não foi possível 
encontrar patrimônio suficiente para fazer frente às obrigações 
inadimplidas. Entretanto, Paulo é também sócio da sociedade Paulo 

Compra e Venda de Joias Ltda., sociedade que tem patrimônio 
considerável.  

Diante desse cenário, assinale a afirmativa correta. 

A) Tendo em vista a absoluta autonomia da pessoa jurídica em
relação aos seus sócios, não é possível, em nenhuma hipótese,
que, na ação de execução, Olívia atinja o patrimônio da pessoa
jurídica Paulo Compra e Venda de Joias Ltda.

B) É possível a desconsideração inversa da personalidade jurídica, a
fim de se atingir o patrimônio da sociedade Paulo Compra e

Venda de Joias Ltda., independentemente de restar configurada a
situação de abuso da personalidade jurídica.

C) Ainda que se comprove o abuso da personalidade jurídica, a
legislação apenas reconhece a hipótese de desconsideração
direta da personalidade jurídica, não se admitindo a
desconsideração inversa, razão pela qual não é possível que
Olívia atinja o patrimônio da sociedade Paulo Compra e Venda de

Joias Ltda. 

D) É possível a desconsideração inversa da personalidade jurídica, a
fim de que Olívia atinja o patrimônio da sociedade Paulo Compra

e Venda de Joias Ltda., caso se considere que Paulo praticou
desvio de finalidade ou confusão patrimonial.
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Maria perdeu a mãe com 2 anos de idade, ficando sob a guarda de 
seu pai, Rodrigo, desde então. Quando Maria estava com 5 anos, 
Rodrigo se casou novamente, com Paula. 

Paula, contudo, nunca desejou ter filhos e sempre demonstrou não 
ter qualquer afeto por Maria, chegando, até mesmo, a praticar 
verdadeiras violências psicológicas contra a criança, frequentemente 
chamando-a de estúpida, idiota e inúmeras outras palavras 
aviltantes. Como exercia forte influência sobre Rodrigo, esse nada fez 
para cessar as agressões.  

A mãe de Rodrigo, Joana, e a irmã de Rodrigo, Fernanda, após alguns 
anos percebendo tais atitudes, decidiram intervir em defesa da 
criança. Porém, as conversas com Rodrigo e Paula foram de mal a 
pior, não trazendo qualquer solução ou melhora à vida de Maria. 

Percebendo que não teriam como, sozinhas, evitar mais danos 
psicológicos à criança, Fernanda e Joana procuram você, como 
advogado(a), para saber o que poderiam fazer, legalmente, em face 
de Rodrigo e Paula. 

Com base no enunciado acima, assinale a opção que apresenta a 
resposta juridicamente correta que você, como advogado(a), 
ofereceu. 

A) Informaria que, por ser Rodrigo o pai da criança e detentor da
guarda e do poder familiar, a ele incumbe a educação de Maria,
não cabendo à avó ou à tia qualquer intervenção nessa relação.

B) Orientaria que procurassem o Ministério Público da localidade
em que Maria reside, porque apenas esse órgão tem
competência constitucional e legal para intervir em situação de
tal natureza.

C) Orientaria que buscassem o Conselho Tutelar da localidade em
que Maria reside, a fim de relatar a situação e solicitar a
averiguação e as providências voltadas a cessar a violação dos
direitos da criança.

D) Informaria que poderá ser ajuizado processo de anulação do
casamento de Rodrigo e Paula, dado que a sua omissão perante
as agressões de sua esposa contra Maria permite tal providência,
em razão da prevalência do interesse da criança.

43 

Eduardo foi adotado quando criança, vivendo em excelentes 
condições afetiva, material e social junto a seus pais adotivos. 
Mesmo assim, Eduardo demonstrou ser um adolescente rebelde, 
insurgente, de difícil trato e convívio – o que em nada abalou o amor 
e os cuidados de seus pais adotivos em nenhum momento.  

Hoje, com 19 anos completos, Eduardo manifesta interesse em 
conhecer seus pais biológicos, com o claro intuito de rebelar-se – 
repita-se, injustificadamente – contra seus adotantes. 

Sobre o caso acima, assinale a afirmativa correta. 

A) Eduardo tem direito de conhecer sua origem biológica, seja qual
for o motivo íntimo que o leve a tanto.

B) A motivação para a busca do conhecimento da origem biológica é
inválida, pelo que não deve ser facultado o direito ao acesso a tal
informação a Eduardo.

C) A informação da origem biológica somente pode ser revelada em
caso imperativo de saúde, para a pesquisa do histórico genético.

D) O conhecimento da origem biológica somente se revela
necessário caso o processo de adoção tenha alguma causa de
nulidade.

44 

José havia comprado um notebook para sua filha, mas ficou 
desempregado, não tendo como arcar com o pagamento das parcelas 
do financiamento. Foi então que vendeu para a amiga Margarida o 

notebook ainda na caixa lacrada, acompanhado de nota fiscal e 
contrato de venda, que indicavam a compra realizada cinco dias 
antes.  

Cerca de dez meses depois, o produto apresentou problemas de 
funcionamento. Ao receber o bem da assistência técnica que havia 
sido procurada imediatamente, Margarida foi informada do conserto 
referente à “placa-mãe”. 

Na semana seguinte, houve recorrência de mau funcionamento da 
máquina. Indignada, Margarida ajuizou ação em face da fabricante, 
buscando a devolução do produto e a restituição do valor 
desembolsado para a compra, além de reparação por danos 
extrapatrimoniais.  

A então ré, por sua vez, alegou, em juízo, a ilegitimidade passiva, a 
prescrição e, subsidiariamente, a decadência. 

A respeito disso, assinale a afirmativa correta.  

A) O fabricante é parte ilegítima, uma vez que o defeito relativo ao
vício do produto afasta a responsabilidade do fabricante, sendo
do comerciante a responsabilidade para melhor garantir os
direitos dos consumidores adquirentes.

B) Ocorreu a prescrição, uma vez que o produto havia sido
adquirido há mais de noventa dias e a contagem do prazo se
iniciou partir da entrega efetiva do produto, não sendo possível
reclamar a devolução do produto e a restituição do valor.

C) Somente José possui relação de consumo com a fornecedora, por
ter sido o adquirente do produto, conforme consta na nota fiscal
e no contrato de venda, implicando ilegitimidade ativa de
Margarida para invocar a proteção da norma consumerista.

D) A decadência alegada deve ser afastada, uma vez que o prazo
correspondente se iniciou quando se evidenciou o defeito e,
posteriormente, a partir do prazo decadencial de garantia pelo
serviço da assistência técnica, e não na data da compra do
produto.
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Pratice Ltda. configura-se como um clube de pontos que se realiza 
mediante a aquisição de título. Os pontos são convertidos em bônus 
para uso nas redes de restaurantes, hotéis e diversos outros 
segmentos de consumo regularmente conveniados. Nas redes 
sociais, a empresa destaca que os convênios são precedidos de 
rigoroso controle e aferição do padrão de atendimento e de 
qualidade dos serviços prestados. 

Tomás havia aderido à Pratice Ltda. e, nas férias, viajou com sua 
família para uma pousada da rede conveniada. Ao chegar ao local, ele 
verificou que as acomodações cheiravam a mofo e a limpeza era 
precária. Sem poder sair do local em razão do horário avançado, viu-
se obrigado a pernoitar naquele ambiente insalubre e sair somente 
no dia seguinte.  

Aborrecido com a desagradável situação vivenciada e com o prejuízo 
financeiro por ter que arcar com outro serviço de hotelaria na cidade, 
Tomás procurou você, como advogado(a), para ingressar com a 
medida judicial cabível.  

Diante disso, assinale a única opção correta. 

A) Pratice Ltda. funciona como mera intermediadora entre os hotéis
e os adquirentes do título do clube de pontos, não respondendo
pelo evento danoso.

B) Há legitimidade passiva da Pratice Ltda. para responder pela
inadequada prestação de serviço do hotel conveniado que gerou
dano ao consumidor, por integrar a cadeia de consumo referente
ao serviço que introduziu no mercado.

C) Trata-se de culpa exclusiva de terceiro, não podendo a
intermediária Pratice Ltda. responder pelos danos suportados
pelo portador título do clube de pontos.

D) Cuida-se de hipótese de responsabilidade subjetiva e subsidiária
da Pratice Ltda. em relação ao hotel conveniado.

46 

A empresa de viagens Balneário Gaivota Ltda. teve sua falência 

decretada com fundamento na impontualidade no pagamento de 

crédito no valor de R$ 610.000,00 (seiscentos e dez mil reais). Na 

relação de credores apresentada pela falida para efeito de publicação 

consta o crédito em favor do Banco Princesa S/A. no valor, atualizado 

até a data da falência, de R$ 90.002, 50 (noventa mil e dois reais e 

cinquenta centavos), garantido por constituição de propriedade 

fiduciária. 

Ao ler a relação de credores e constatar tal crédito, é correto afirmar 

que  

A) o crédito do Banco Princesa S/A. não se submeterá aos efeitos da
falência, e prevalecerão as condições contratuais originais
assumidas pela devedora antes da falência perante o fiduciário.

B) o crédito do Banco Princesa S/A. submeter-se-á aos efeitos da
falência, porém o bem garantido pela propriedade fiduciária será
alienado de imediato para pagamento aos credores
extraconcursais.

C) o crédito do Banco Princesa S/A. não se submeterá aos efeitos da
falência, permitindo ao falido permanecer na posse do imóvel até
o encerramento da falência.

D) o crédito do Banco Princesa S/A. submeter-se-á aos efeitos da
falência e será pago na ordem dos créditos concursais, ressalvado
o direito de o credor pleitear a restituição do bem.

47 

Pimenta Bueno Lojas de Conveniência Ltda. está realizando ampla 

divulgação do seu sistema de franquia empresarial para amealhar 

novas franqueadas e expandir seus negócios fora do Estado de sua 

sede.  

Nesse sentido, você é consultado(a), como advogado(a), sobre o 

contrato de franquia empresarial e os direitos do franqueado.  

Assinale a opção que apresenta, corretamente, sua resposta. 

A) O franqueado tem direito a usar marcas e outros objetos de

propriedade intelectual, sempre associadas ao direito de

produção ou de distribuição exclusiva ou não exclusiva de

produtos ou serviços.

B) O franqueado tem a garantia, obrigatória por lei, de exclusividade

sobre o território de sua atuação.

C) O franqueado tem o direito de informação sobre as regras de

concorrência territorial entre as unidades do franqueador e as

suas, sendo a divulgação destas regras essencial no sistema de

franquia.

D) O franqueado tem o direito de realizar vendas ou prestar serviços

fora do seu território ou realizar exportações, sem que para isso

dependa de autorização do franqueador.

48 

Riqueza Comércio de Artigos Eletrônicos Ltda. sacou duplicata na 
modalidade cartular em face de Papelaria Sul Brasil Ltda., que foi 
devidamente aceita, com vencimento no dia 25 de março de 2022.  

Antes do vencimento, a duplicata foi endossada para Saudades 

Fomento Mercantil S/A. No dia do vencimento, a duplicata não foi 
paga, porém, no dia seguinte, foi prestado aval em branco datado 
pelo avalista Antônio Carlos. 

Acerca da validade e do cabimento do aval dado na duplicata após o 
vencimento, assinale a afirmativa correta. 

A) É nulo o aval após o vencimento na duplicata, por vedação
expressa no Código Civil, diante da omissão da Lei nº 5.474/68
(Lei de Duplicatas).

B) É válido o aval na duplicata após o vencimento, desde que o título
ainda não tenha sido endossado na data da prestação do aval.

C) É nulo o aval na duplicata cartular, sendo permitido apenas na
duplicata escritural e mediante registro do título perante o
agente escriturador.

D) É válido o aval dado na duplicata antes ou após o vencimento,
por previsão expressa na Lei de Duplicatas (Lei nº 5.474/68).
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A fisioterapeuta Alhandra Mogeiro tem um consultório em que 
realiza seus atendimentos mas atende, também, em domicílio. 
Doutora Alhandra não conta com auxiliares ou colaboradores, mas 
tem uma página na Internet exclusivamente para marcação de 
consultas e comunicação com seus clientes. 

Com base nessas informações, assinale a afirmativa correta. 

A) Não se trata de empresária individual em razão do exercício de
profissão intelectual de natureza científica, haja ou não a atuação
de colaboradores.

B) Trata-se de empresária individual em razão do exercício de
profissão liberal e prestação de serviços com finalidade lucrativa.

C) Não se trata de empresária individual em razão de o exercício de
profissão intelectual só configurar empresa com o concurso de
colaboradores.

D) Trata-se de empresária individual em razão do exercício de
profissão intelectual com emprego de elemento de empresa pela
manutenção da página na Internet.

50 

Júlio de Castilhos, credor com garantia real da Companhia Cruz Alta, 
em recuperação judicial, após instalada a assembleia de credores em 
segunda convocação, propôs a suspensão da deliberação sobre a 
votação do plano para que três cláusulas do documento fossem 
ajustadas. A proposta obteve aceitação dos credores presentes e o 
apoio da recuperanda. 
Considerando os fatos narrados, deve-se considerar a deliberação 
sobre a suspensão da assembleia  

A) válida, eis que é permitido aos credores decidir pela suspensão
da assembleia-geral, que deverá ser encerrada no prazo de até 15
(quinze) dias, contados da data da deliberação.

B) inválida, eis que a assembleia não pode ser suspensa diante de
ter sido instalada em segunda convocação e deverá o juiz
convocar nova assembleia no prazo de até 5 (cinco) dias.

C) válida, eis que é permitido aos credores decidir pela suspensão
da assembleia-geral, que deverá ser encerrada no prazo de até 90
(noventa) dias, contados da data de sua instalação.

D) inválida, eis que a suspensão de assembleia é uma característica
do procedimento de aprovação do plano especial para micro e
pequenas empresas, e a recuperanda não pode utilizá-lo por ser
companhia.

51 

Pedro, representado por sua genitora, propõe ação de alimentos em 
face de João, seu genitor, que residia em Recife. Após desconstituir o 
advogado que atuou na fase de conhecimento, em Belo Horizonte, 
onde o autor morava quando do início da demanda, a genitora de 
Pedro procura você, na qualidade de advogado(a), indagando sobre a 
possibilidade de que o cumprimento de sentença tramite no 
município de São Paulo, onde, atualmente, ela e o filho residem, 
ressalvado que o genitor não mudou de endereço.  

Diante de tal quadro, é correto afirmar que 

A) o cumprimento de sentença pode ser realizado em São Paulo,
embora também pudesse ocorrer em Belo Horizonte, perante o
juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição.

B) o cumprimento não pode ser realizado em São Paulo, tendo em
vista que a competência é determinada no momento do registro
ou da distribuição da petição inicial, razão pela qual são
irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito
ocorridas posteriormente.

C) o cumprimento de sentença somente pode ser realizado São
Paulo, uma vez que a mudança de endereço altera critério de
natureza absoluta, de forma que não há opção. 

D) o cumprimento de sentença somente pode ocorrer em Recife,
onde o genitor reside.

52 

João ajuizou ação de indenização por danos materiais e morais contra 
Carla. Ao examinar a petição inicial, o juiz competente entendeu que 
a causa dispensava fase instrutória e, independentemente da citação 
de Carla, julgou liminarmente improcedente o pedido de João, visto 
que contrário a enunciado de súmula do Superior Tribunal de Justiça.  
Nessa situação hipotética, assinale a opção que indica o recurso que 
João deverá interpor. 

A) Agravo de instrumento, uma vez que o julgamento de
improcedência liminar do pedido ocorre por meio da prolação de
decisão interlocutória agravável.

B) Agravo de instrumento, tendo em vista há urgência decorrente
da inutilidade do julgamento da questão em recurso de apelação.

C) Apelação, sendo facultado ao juiz retratar-se, no prazo de cinco
dias, do julgamento liminar de improcedente do pedido.

D) Apelação, sendo o recurso distribuído diretamente a um relator
do tribunal, que será responsável por intimar a parte contrária a
apresentar resposta à apelação em quinze dias.
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No âmbito de um contrato de prestação de serviços celebrado entre 
as sociedades empresárias Infraestrutura S.A. e Campo Lindo S.A., foi 
prevista cláusula compromissória arbitral, na qual as partes 
acordaram que qualquer litígio de natureza patrimonial decorrente 
do contrato seria submetido a um tribunal arbitral.  

Surgido o conflito, e havendo resistência de Infraestrutura S.A. 
quanto à instituição da arbitragem, assinale a opção que representa a 
conduta que pode ser adotada por Campo Lindo S.A.  

A) Campo Lindo S.A. pode adotar medida coercitiva, mediante
autorização do tribunal arbitral, para que Infraestrutura S.A. se
submeta forçosamente ao procedimento arbitral, em respeito à
cláusula compromissória firmada no contrato de prestação de
serviço.

B) Campo Lindo S.A. pode submeter o conflito à jurisdição arbitral,
ainda que sem participação de Infraestrutura S.A., o qual será
considerado revel e contra si presumir-se-ão verdadeiras todas as
alegações de fato formuladas pelo requerente Campo Lindo S.A.

C) Campo Lindo S.A. pode requerer a citação de Infraestrutura S.A. 
para comparecer em juízo no intuito de lavrar compromisso
arbitral, designando o juiz audiência especial com esse fim.

D) Campo Lindo S.A. pode ajuizar ação judicial contra Infraestrutura 

S.A., para que o Poder Judiciário resolva o mérito do conflito
decorrente do contrato de prestação de serviço celebrado entre
as partes.

54 

Proposta uma demanda judicial com a presença de 150 autores no 
polo ativo, a parte ré, regularmente citada, peticiona nos autos 
apenas e exclusivamente no sentido de que seja limitado o número 
de litigantes, informando, ainda, que sua contestação será 
apresentada no momento oportuno. A parte autora, então, se 
antecipando à conclusão dos autos ao magistrado competente, 
requer que o réu seja considerado revel, por não ter apresentado sua 
contestação no momento oportuno. 

Com base no Código de Processo Civil, é correto afirmar que 

A) o juiz pode limitar o litisconsórcio facultativo quanto ao número
de litigantes nas fases de conhecimento ou de liquidação de
sentença, sendo vedada tal limitação na execução, por esta
pressupor a formação de litisconsórcio necessário.

B) o requerimento de limitação do litisconsórcio facultativo quanto
ao número de litigantes interrompe o prazo para manifestação
ou resposta, que recomeçará da intimação da decisão que
solucionar a questão.

C) o fato de o réu não ter apresentado sua contestação no prazo
regular tem como consequência a incidência de pleno direito da
revelia material, que pode ser revertida caso acolhido o
requerimento de limitação do litisconsórcio.

D) apresentado requerimento de limitação do número de litigantes
com base apenas no potencial prejuízo ao direito de defesa do
réu, deve o magistrado limitar sua análise a tal argumento, sendo
vedado decidir com base em fundamento diverso, ainda que
oportunizada a manifestação prévia das partes.

55 

Paolo e Ana Sávia, casados há mais de 10 anos, sob o regime de 
comunhão parcial de bens, constituíram, ao longo do casamento, um 
enorme patrimônio que contava com carros de luxo, mansões, 
fazendas, dentre outros bens. 

Certo dia, por conta de uma compra e venda realizada 5 anos após o 
casamento, Paolo é citado em uma ação que versa sobre direito real 
imobiliário. 

Ana Sávia, ao saber do fato, vai até seu advogado e questiona se ela 
deveria ser citada, pois envolve patrimônio familiar. 

Sobre o assunto, o advogado responde corretamente que, no caso 
em apreço, 

A) Ana Sávia deve ser citada, pois existe litisconsórcio passivo
necessário entre os cônjuges em ação que verse sobre direito real
imobiliário, mesmo que casados sob o regime de separação
absoluta de bens.

B) Ana Sávia não deve ser citada, pois existe litisconsórcio passivo
facultativo entre os cônjuges em ação que verse sobre direito real
imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação
absoluta de bens.

C) Ana Sávia não deve ser citada, pois não existe litisconsórcio
passivo necessário entre os cônjuges em ação que verse sobre
direito real imobiliário.

D) Ana Sávia deve ser citada, pois existe litisconsórcio passivo
necessário entre os cônjuges em ação que verse sobre direito real
imobiliário, salvo quando casados sob o regime de separação
absoluta de bens.

56 

Com o objetivo de obter tratamento médico adequado e internação 
em hospital particular, Pedro propõe uma demanda judicial em face 
do Plano de Saúde X, com pedido de tutela provisória de urgência 
incidental. Concedida a tutela provisória, devidamente cumprida pelo 
réu, é proferida sentença pela improcedência do pedido apresentado 
por Pedro, a qual transita em julgado diante da ausência de 
interposição de qualquer recurso. O réu, então, apresenta, em juízo, 
requerimento para que Pedro repare os prejuízos decorrentes da 
efetivação da tutela provisória anteriormente deferida, com o 
pagamento de indenização referente a todo o tratamento médico 
dispensado. Diante de tal situação, é correto afirmar que, de acordo 
com o Código de Processo Civil, 

A) o autor responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela
provisória de urgência causar ao réu, dentre outras hipóteses, se
a sentença lhe for desfavorável.

B) por se contrapor aos princípios do acesso à justiça e da
inafastabilidade do controle jurisdicional, não há previsão legal
de indenização pelos prejuízos eventualmente causados pelo
autor com a efetivação da tutela provisória.

C) a liquidação e a cobrança da indenização referentes ao prejuízo
sofrido pelo réu pela efetivação da tutela de urgência, seguindo a
regra geral, devem ser objeto de ação própria, descabendo a
apresentação do requerimento nos próprios autos em que a
medida foi concedida.

D) a indenização pretendida pelo réu afasta a possibilidade de
reparação por eventual dano processual, sendo inacumuláveis os
potenciais prejuízos alegados pelas partes.
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Paulo Filho pretende ajuizar uma ação de cobrança em face de 
Arnaldo José, tendo em vista um contrato de compra e venda 
firmado entre ambos.  

As alegações de fato propostas por Paulo podem ser comprovadas 
apenas documentalmente, e existe uma tese firmada em julgamento 
de casos repetitivos.  

Ao questionar seu advogado sobre sua pretensão, Paulo Filho buscou 
saber se existia a possibilidade de que lhe fosse concedida uma tutela 
de evidência, com o intuito de sanar o problema da forma mais 
célere. 

Como advogado(a) de Paulo, assinale a afirmativa correta. 

A) A tutela da evidência será concedida, caso seja demonstrado o 

perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo, quando 

as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas 

documentalmente e houver tese firmada em julgamento de casos 

repetitivos ou em súmula vinculante.

B) A tutela da evidência será concedida, independentemente da 

demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 

processo, somente quando ficar caracterizado o abuso do direito 

de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte.

C) A tutela da evidência será concedida, independentemente da 

demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 

processo, quando as alegações de fato puderem ser 

comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada 

em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante.

D) A tutela da evidência será concedida, independentemente da 

demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 

processo, somente quando a petição inicial for instruída com 

prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do 

autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida 

razoável.

58 

No dia 31/12/2020, na casa da genitora da vítima, Fausto, com 39 
anos, enquanto conversava com Ana Vitória, de 12 anos de idade, 
sem violência ou grave ameaça à pessoa, passava as mãos nos seios e 
nádegas da adolescente, conduta flagrada pela mãe da menor, que 
imediatamente acionou a polícia, sendo Fausto preso em flagrante.  

Preocupada com eventual represália e tendo interesse em ver o 
autor do fato punido, em especial porque sabe que Fausto cumpre 
pena em livramento condicional por condenação com trânsito em 
julgado pelo crime de latrocínio, a família de Ana Vitória procura 
você, na condição de advogado(a), para esclarecimento sobre a 
conduta praticada. 

Por ocasião da consulta jurídica, deverá ser esclarecido que o crime 
em tese praticado por Fausto é o de 

A) estupro de vulnerável (Art. 217-A do CP), não fazendo jus Fausto,
em caso de eventual condenação, a novo livramento condicional.

B) importunação sexual (Art. 215-A do CP), não fazendo jus Fausto,
em caso de eventual condenação, a novo livramento condicional.

C) estupro de vulnerável (Art. 217-A do CP), podendo Fausto, em
caso de condenação, após cumprimento de determinado tempo
de pena e observados os requisitos subjetivos, obter novo
livramento condicional.

D) importunação sexual (Art. 215-A do CP), podendo Fausto, em
caso de condenação, após cumprimento de determinado tempo
de pena e observados os requisitos subjetivos, obter novo
livramento condicional.

59 

Paulo foi condenado, com trânsito em julgado pela prática do crime 
de lesão corporal grave, à pena de 1 ano e oito meses de reclusão, 
tendo o trânsito ocorrido em 14 de abril de 2016. Uma vez que 
preenchia os requisitos legais, o magistrado houve, por bem, 
conceder a ele o benefício da suspensão condicional da pena pelo 
período de 2 anos.  

Por ter cumprido todas as condições impostas, teve sua pena extinta 
em 18 de abril de 2018. No dia 15 de maio de 2021, Paulo foi preso 
pela prática do crime de roubo.  

Diante do caso narrado, caso Paulo venha a ser condenado pela 
prática do crime de roubo, deverá ser considerado 

A) reincidente, na medida em que, uma vez condenado com trânsito
em julgado, o agente não recupera a primariedade.

B) reincidente, em razão de não ter passado o prazo desde a
extinção da pena pelo crime anterior.

C) primário, em razão de ter cumprido o prazo para a recuperação
de primariedade.

D) primário, em razão de a reincidência exigir a prática do mesmo
tipo penal, o que não ocorreu no caso de Paulo.

60 

Natan, com 21 anos de idade, praticou, no dia 03 de fevereiro de 
2020, crime de apropriação indébita simples. Considerando a pena 
do delito e a primariedade técnica, já que apenas respondia outra 
ação penal pela suposta prática de injúria racial, foi oferecida pelo 
Ministério Público proposta de acordo de não persecução penal, que 
foi aceita pelo agente e por sua defesa técnica.    

Natan, 15 dias após o acordo, procura seu(sua) advogado(a) e 
demonstra intenção de não cumprir as condições acordadas, 
indagando sobre aspectos relacionadas ao prazo prescricional 
aplicável ao Ministério Público para oferecimento da denúncia.  

O(A) advogado(a) de Natan deverá esclarecer, sobre o tema, que 

A) enquanto não cumprido o acordo de não persecução penal, não
correrá o prazo da prescrição da pretensão punitiva.

B) será o prazo prescricional da pretensão punitiva pela pena em
abstrato reduzido pela metade, em razão da idade de Natan.

C) poderá, ultrapassado o prazo de 03 anos, haver reconhecimento
da prescrição da pretensão punitiva com base na pena ideal ou
hipotética.

D) poderá, ultrapassado o prazo legal, haver reconhecimento da
prescrição da pretensão punitiva entre a data dos fatos e do
recebimento da denúncia, considerando pena em concreto
aplicada em eventual sentença.
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Para satisfazer sentimento pessoal, já que tinha grande relação de 
amizade com Joana, Alan, na condição de funcionário público, deixou 
de praticar ato de ofício em benefício da amiga. O supervisor de Alan, 
todavia, identificou o ocorrido e praticou o ato que Alan havia 
omitido, informando os fatos em procedimento administrativo 
próprio. 

Após a conclusão do procedimento administrativo, o Ministério 
Público denunciou Alan pelo crime de corrupção passiva consumado, 
destacando que a vantagem obtida poderia ser de qualquer natureza 
para tipificação do delito. 

Confirmados os fatos durante a instrução, caberá à defesa técnica de 
Alan pleitear sob o ponto de vista técnico, no momento das 
alegações finais, 

A) o reconhecimento da tentativa em relação ao crime de corrupção
passiva.

B) a desclassificação para o crime de prevaricação, na forma
tentada.

C) a desclassificação para o crime de prevaricação, na forma
consumada.

D) o reconhecimento da prática do crime de condescendência
criminosa, na forma consumada.

62 

Em razão de grande evento de caráter religioso que ocorreria no país, 
com previsão de chegada de milhares de estrangeiros, foi editada 
uma lei estabelecendo que, durante o prazo de vigência da norma, 
que seria de 02 de fevereiro de 2019 até 02 de setembro de 2019, os 
crimes de furto qualificado pelo concurso de pessoas passariam a ser 
punidos com pena de reclusão de 03 a 10 anos e multa, afastando-se 
o preceito secundário anterior, que fixava pena de 02 a 08 anos de
reclusão e multa. Após cessar a vigência da lei, em 02 de setembro de
2019, o crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas voltou a
ser punido com pena de 02 a 08 anos de reclusão.

Carlos foi preso em flagrante pela prática do crime de furto 
qualificado em 03 de janeiro de 2019, sendo proferida sentença 
condenatória em 02 de setembro de 2019, ocasião em que o juiz 
afirmou que fixava a pena base no mínimo legal, qual seja, 03 anos 

de pena privativa de liberdade, já que é a norma em vigor neste 

momento.  

Por sua vez, João foi preso em flagrante, também pela prática do 
crime de furto qualificado, por fatos que teriam ocorrido em 05 de 
maio de 2019, sendo sua sentença proferida em 12 de setembro de 
2019. Na ocasião, o juiz condenou João, fixando a pena mínima de 03 

anos de reclusão, já que era a norma em vigor na data do fato.  

Carlos e João procuram você, na condição de advogado(a), para 
esclarecimentos.  

Considerando apenas as informações narradas, com base nas 
previsões legais e constitucionais sobre sucessão de leis no tempo, 
você deverá informar aos clientes que 

A) não poderão ser questionadas as penas aplicadas.

B) poderão ser questionadas as penas aplicadas.

C) poderá ser questionada a pena aplicada a João, em razão da
aplicação do princípio da retroatividade da lei penal mais
benéfica, mas não a pena aplicada a Carlos.

D) não poderá ser questionada a pena aplicada a João, mas poderá
ser questionada a pena aplicada para Carlos, em razão do
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa.

63 

Breno, policial civil, estressado em razão do trabalho, resolveu 
acampar em local deserto, no meio de uma trilha cercada apenas por 
vegetação. Após dois dias, já sentindo o tédio do local deserto, longe 
de qualquer residência, para distrair a mente, pegou sua arma de 
fogo, calibre permitido, devidamente registrada e cujo porte era 
autorizado, e efetuou um disparo para o alto para testar a 
capacidade da sua mão esquerda, já que, a princípio, seria destro.  

Ocorre que, em razão do disparo, policiais militares realizaram 
diligência e localizaram o imputado, sendo apreendida sua arma de 
fogo e verificado que um dos números do registro havia 
naturalmente se apagado em razão do desgaste do tempo. 
Confirmados os fatos, Breno foi denunciado pelos crimes de porte de 
arma de fogo com numeração suprimida e disparo de arma de fogo 
(Art. 15 e Art. 16, §1º, inciso IV, ambos da Lei nº 10.826/03, em 
concurso material). 

Após a instrução, provados todos os fatos acima narrados, você, 
como advogado(a) de Breno, deverá requerer, sob o ponto de vista 
técnico, em sede de alegações finais, 

A) a absolvição em relação ao crime de porte de arma com
numeração suprimida, restando apenas o crime de disparo de
arma de fogo, menos grave, que é expressamente subsidiário.

B) a absorção do crime de disparo de arma de fogo pelo de porte de
arma de fogo com numeração suprimida, considerando que é
expressamente subsidiário.

C) o reconhecimento do concurso formal de delitos, afastando-se o
concurso material.

D) a absolvição em relação a ambos os delitos.

64 

Rodrigo responde ação penal pela suposta prática do crime de venda 
irregular de arma de fogo de uso restrito, na condição de preso. O 
magistrado veio a tomar conhecimento de que Rodrigo seria pai de 
uma criança de 11 anos de idade e que seria o único responsável pelo 
menor, que, inclusive, foi encaminhado ao abrigo por não ter outros 
familiares ou pessoas amigas capazes de garantir seus cuidados.  

Com esse fundamento, substituiu, de ofício, a prisão preventiva por 
prisão domiciliar. Rodrigo, intimado da decisão, entrou em contato 
com seu(sua) advogado(a) em busca de esclarecimentos sobre o 
cabimento da medida e suas consequências.  

A defesa técnica de Rodrigo deverá esclarecer que a concessão da 
prisão domiciliar foi 

A) adequada, e o tempo recolhido em casa justifica o
reconhecimento de detração do período de cumprimento, que
deverá ser observado na execução da pena, mas não no
momento da fixação do regime inicial do cumprimento de pena.

B) adequada, e o tempo recolhido em casa justifica o
reconhecimento de detração do período de cumprimento, que
poderá ser observado no momento da fixação do regime inicial
de cumprimento de pena.

C) inadequada, pois somente admitida para as mulheres que sejam
mães de crianças menores de 12 anos.

D) adequada, mas não justifica o reconhecimento de detração.
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Magda é servidora pública federal, trabalhando como professora em 
instituição de Ensino Superior mantida pela União no Estado do Rio 
de Janeiro. Magda vem a ser vítima de ofensa à sua honra subjetiva 
em sala de aula, sendo chamada de “piranha” e “vagabunda” por 
Márcio, aluno que ficara revoltado com sua reprovação em disciplina 
ministrada por Magda.  

Nessa situação, assinale a afirmativa correta. 

A) Magda só pode ajuizar queixa-crime contra Márcio, imputando-
lhe crime de injúria.

B) Magda só pode oferecer representação contra Márcio,
imputando-lhe crime de injúria.

C) Magda não pode ajuizar queixa-crime nem oferecer
representação contra Márcio, imputando-lhe crime de injúria.

D) Magda pode optar entre ajuizar queixa-crime ou oferecer
representação contra Márcio, imputando-lhe crime de injúria.

66 

Caio, primário e de bons antecedentes, sem envolvimento pretérito 
com o aparato policial ou judicial, foi denunciado pela suposta prática 
do crime de tráfico de drogas.  

Em sua entrevista particular com seu advogado, esclareceu que, de 
fato, estaria com as drogas, mas que as mesmas seriam destinadas ao 
seu próprio uso. Indagou, então, à sua defesa técnica sobre as 
consequências que poderiam advir do acolhimento pelo magistrado 
de sua versão a ser apresentada em interrogatório.  

Considerando apenas as informações expostas, o(a) advogado(a) 
deverá esclarecer ao seu cliente que, caso o magistrado entenda que 
as drogas seriam destinadas apenas ao uso de Caio, deverá o julgador 

A) condenar o réu, de imediato, pelo crime de porte de drogas para
consumo próprio, aplicando o instituto da mutatio libelli.

B) condenar o réu, de imediato, pelo crime de porte de drogas para
consumo próprio, aplicando o instituto da emendatio libelli.

C) reconhecer que não foi praticado o crime de tráfico de drogas e
encaminhar os autos ao Ministério Público para analisar eventual
proposta de transação penal.

D) reconhecer que não foi praticado o crime de tráfico de drogas e
encaminhar os autos ao Ministério Público para analisar proposta
de suspensão condicional do processo, mas não transação penal,
diante do procedimento especial previsto na Lei de Drogas.

67 

Tendo sido admitido a cursar uma universidade nos Estados Unidos 
da América (EUA), cuja apresentação deveria ocorrer em 05 (cinco) 
dias, Lucas verificou que o seu passaporte brasileiro estava vencido e 
entrou em contato com Bento, na cidade de Algarve, no Estado do 
Paraná, o qual lhe entregaria um passaporte feito pelo mesmo, 
idêntico ao expedido pelas autoridades brasileiras. 

Lucas fez a transferência da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
para a conta corrente de Bento numa agência bancária situada na 
cidade de Vigo (PR). Confirmado o depósito, Lucas se encontrou com 
Bento no interior de um hospital federal, onde o primeiro aguardava 
uma consulta, na cidade de Antonésia (PR). 

Já no aeroporto de São Paulo, Lucas apresentou às autoridades 
brasileiras o passaporte feito por Bento, oportunidade em que a 
polícia federal constatou que o mesmo era falso. 

Lucas foi preso em flagrante delito. O Ministério Público do Estado de 
São Paulo ofereceu denúncia contra Lucas pelo crime de uso de 
documento falso, a qual foi recebida pelo juízo da 48ª Vara Criminal 
da Comarca da Capital (SP), oportunidade em que foi posto em 
liberdade, sendo-lhe impostas duas medidas cautelares diversas da 
prisão. 

O advogado de Lucas foi intimado para apresentar resposta à 
acusação, oportunidade em que se insurgiu contra a incompetência 
absoluta do juízo da 48ª Vara Criminal da Comarca da Capital (SP).  

Assinale a opção que indica a peça processual em que o advogado de 
Lucas deverá arguir a relatada incompetência. 

A) Exceção de incompetência, por entender que o juízo natural seria
uma das Varas Criminais da Comarca de Vigo (PR), onde se
consumou o crime imputado, haja vista que a compra do
passaporte se aperfeiçoou na cidade em que Bento possuía conta
bancária e recebeu a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

B) Na própria resposta à acusação, sustentando que o juízo natural
seria uma das Varas Criminais da Comarca de Algarve (PR), onde
o passaporte falso foi confeccionado.

C) Na própria resposta à acusação, por entender que o juízo natural
seria uma das Varas Criminais Federais da Seção Judiciária do
Estado do Paraná, em razão de Bento ter entregue o passaporte
falsificado no interior de um hospital federal na cidade de
Antonésia (PR), onde Lucas aguardava uma consulta.

D) Exceção de incompetência, por entender que o juízo natural seria
uma das Varas Criminais Federais da Seção Judiciária do Estado
de São Paulo, em razão de Lucas ter tentado embarcar para os
EUA manuseando o passaporte falso confeccionado por Bento.
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Policiais militares, ao avistarem Jairo roubar um carro no município 
de Toledo (PB), passaram a persegui-lo logo após a subtração, o que 
se deu ininterruptamente durante 28 (vinte e oito) horas. Por terem 
perdido de vista Jairo quando estavam prestes a ingressar no 
município de Córdoba (PB), os policiais militares se dirigiram à 
Delegacia de Polícia de Toledo para confecção do Boletim de 
Ocorrência.  

Antes que fosse finalizado o Boletim de Ocorrência, a Delegacia 
Policial de Toledo recebeu uma ligação telefônica do lesado (Luiz), 
informando que Jairo, na posse do seu carro (roubado), estava 
sentado numa mesa de bar naquele município tomando cerveja. Os 
policiais militares e os policiais da Distrital se deslocaram até o 
referido bar, encontrando Jairo como descrito no telefonema do 
lesado, apenas de chinelo e bermuda, portando uma carteira de 
identidade e a quantia de R$ 50,00 (cinquenta) reais. Nada mais foi 
encontrado com Jairo, que negou a autoria do crime. 

Jairo foi preso em flagrante delito e lavrado o respectivo auto pelo 
Delegado de Polícia, cujo despacho que determinou o recolhimento à 
prisão do indiciado teve como fundamento a situação de quase-
flagrante, já que a diligência não havia sido encerrada e nem 
encerrado o Boletim de Ocorrência. 

Os policiais militares que efetuaram a perseguição reconheceram 
Jairo como o motorista que dirigia o carro roubado. O lesado (Luiz) 
também foi ouvido e reconheceu Jairo pessoalmente. 

A família de Jairo contratou você, como advogado(a), para participar 
da audiência de custódia na Comarca de Toledo e requerer a sua 
liberdade. 

Assinale a opção que indica o fundamento da sua manifestação nessa 
audiência para colocar Jairo em liberdade. 

A) A prisão de Jairo era ilegal, pois a perseguição, ainda que não
cessada como constou do despacho da autoridade policial, exigia
que o carro fosse apreendido para comprovar a materialidade do
crime.

B) A prisão de Jairo era ilegal, pois, ainda que fosse, inicialmente,
uma situação de quase-flagrante (ou flagrante imprópio), a
perseguição foi encerrada em Toledo, tanto que os policiais
militares se dirigiram à Delegacia de Polícia do município para
confecção do Boletim de Ocorrência. Restava cessada a situação
a caracterizar um flagrante delito. Posterior prisão cautelar
somente caberia por ordem judicial.

C) A prisão de Jairo era ilegal, pois o Código de Processo Penal
somente autoriza a prisão em flagrante delito quando o agente
está cometendo o crime, acaba de cometê-lo (flagrante real) ou é
encontrado, logo depois,  com instrumentos, armas, objetos ou
papéis que façam presumir ser ele o autor da infração penal
(flagrante presumido).

D) A prisão de Jairo era ilegal, pois o Código de Processo Penal
autoriza a prisão em flagrante delito quando o agente é
perseguido, logo após, pela autoridade em situação que faça
presumir ser autor da infração (quase-flagrante), não podendo
passar a perseguição de 24 (vinte e quatro) horas.

69 

Joel está sendo processado por crime de estelionato na Vara Criminal 
da Comarca de Estoril. Na peça de resposta à acusação, o Dr. 
Roberto, advogado de Joel, arrolou 03 (três) testemunhas. Dentre 
elas, estava Olinto Silva, residente na Comarca de Vieiras. 

O juízo da Vara Criminal da Comarca de Estoril determinou a 
expedição de carta precatória ao juízo da Vara Criminal da Comarca 
de Vieiras com a finalidade de ser ouvido Olinto Silva, notificando o 
Promotor de Justiça e o Defensor Público. 

Na Vara Criminal da Comarca de Vieiras, o juiz designou a audiência 
para oitiva de Olinto Silva, notificando somente o Ministério Público, 
não obstante haver Defensor Público na comarca. 

Realizada a oitiva de Olinto Silva, a deprecata foi devolvida ao Juízo 
da Vara Criminal da Comarca de Estoril. 

Recebida a carta precatória, o Dr. Roberto tomou ciência do seu 
cumprimento.  

Assinale a opção que apresenta a providência que o advogado de Joel 
deve tomar em sua defesa. 

A) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Estoril a
declaração de nulidade da audiência de oitiva de Olinto Silva, que
se deu na Vara Criminal da Comarca de Vieiras, por ter sido
realizado aquele ato processual sem a intimação do Defensor
Público.

B) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras a
declaração de nulidade da audiência de oitiva de Olinto Silva, em
razão de ter ocorrido aquele ato processual sem que tenha sido
intimado como advogado de Joel.

C) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras a
declaração de nulidade da audiência de oitiva de Olinto Silva, em
razão de ter ocorrido aquele ato processual sem que tenha sido
intimado o Defensor Público.

D) Requerer ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Estoril a
declaração de nulidade do processo a partir da expedição da
carta precatória ao Juízo da Vara Criminal da Comarca de Vieiras,
como também a dos atos que dela diretamente dependessem ou
fossem consequência, haja vista que, como advogado de Joel,
não foi intimado da remessa da referida carta ao juízo deprecado.

70 

Rogéria trabalha como eletricista na companhia de energia elétrica 
da sua cidade, cumprindo jornada diária de 6 horas, de 2ª a 6ª feira, 
com intervalo de 1 hora para refeição. Em um sábado por mês, 
Rogéria precisa permanecer na sede da companhia por 12 horas para 
atender imediatamente a eventuais emergências (queda de energia, 
estouro de transformador ou outras urgências). Para isso, a empresa 
mantém um local reservado com cama, armário e espaço de lazer, 
até porque não se sabe se haverá, de fato, algum chamado. 

De acordo com a CLT, assinale a opção que indica a denominação 
desse período no qual Rogéria permanecerá na empresa aguardando 
eventual convocação para o trabalho e como esse tempo será 
remunerado. 

A) Sobreaviso; será pago na razão de 1/3 do salário normal. 

B) Prontidão; será pago na razão de 2/3 do salário-hora normal. 

C) Hora extra; será pago com adicional de 50%.

D) Etapa; será pago com adicional de 100%.
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Sheila e Irene foram admitidas em uma empresa de material de 

construção, sendo Sheila mediante contrato de experiência por 90 

dias e Irene, contratada por prazo indeterminado.  

Ocorre que, 60 dias após o início do trabalho, o empregador resolveu 

dispensar ambas as empregadas porque elas não mostraram o perfil 

esperado, dispondo-se a pagar todas as indenizações e multas 

previstas em Lei para extinguir os contratos. No momento da 

comunicação do desligamento, ambas as empregadas informaram 

que estavam grávidas com 1 mês de gestação, mostrando os 

respectivos laudos de ultrassonografia.  

Considerando a situação de fato, a previsão legal e o entendimento 

consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

A) As duas empregadas poderão ser dispensadas.

B) Somente Sheila poderá ser desligada porque o seu contrato é a
termo.

C) Sheila e Irene não poderão ser desligadas em virtude da gravidez.

D) Apenas Irene poderá ser desligada, desde que haja autorização
judicial.

72 

A sociedade empresária Transportes Canela Ltda., que realiza 
transporte rodoviário de passageiros, abriu processo seletivo para a 
contratação de motoristas profissionais e despachantes.  

Interessados nos cargos ofertados, Sérgio se apresentou como 
candidato ao cargo de motorista e Bárbara, ao cargo de despachante. 
A sociedade exigiu de ambos a realização de exame toxicológico para 
detecção de drogas ilícitas como condição para a admissão.  

Considerando a situação de fato e a previsão legal, assinale a 
afirmativa correta. 

A) Em hipótese alguma, o exame poderia ser feito, uma vez que
viola a intimidade dos trabalhadores.

B) O exame pode ser feito em ambos os empregados, desde que
haja prévia autorização judicial.

C) O exame seria válido para Sérgio por expressa previsão legal, mas
seria ilegal para Bárbara.

D) É possível o exame em Bárbara se houver fundada desconfiança
da empresa, mas, para Sérgio, não pode ser realizado.

73 

Pedro Paulo joga futebol em um clube de sua cidade, que é 
classificado como formador, e possui com o referido clube um 
contrato de formação. Recentemente, recebeu uma proposta para 
assinar seu primeiro contrato profissional.  

Sabedor de que não há nenhum outro clube interessado em assinar 
um primeiro contrato especial de trabalho desportivo como 
profissional, Pedro Paulo consultou você, como advogado(a), para 
saber acerca da duração do referido contrato.  

Diante disso, observada a Lei Geral do Desporto, assinale a afirmativa 
correta. 

A) O contrato poderá ter prazo indeterminado.

B) O contrato poderá ter duração máxima de cinco anos.

C) O contrato poderá ter duração máxima de três anos.

D) Não há prazo máximo estipulado, desde que seja por prazo
determinado.

74 

A churrascaria Boi Gordo tem movimento variado ao longo dos 
diversos meses do ano. A variação também ocorre em algumas 
semanas, razão pela qual decidiu contratar alguns empregados por 
meio do chamado contrato intermitente. Diante disso, esses 
pretensos empregados ficaram com dúvidas e consultaram você, 
como advogado(a), para esclarecer algumas questões.  
Assinale a opção que indica, corretamente, o esclarecimento 
prestado. 

A) O tempo de resposta do empregado em relação à convocação
para algum trabalho é de um dia útil para responder ao chamado,
e o silêncio gera presunção de recusa.

B) O empregador poderá convocar o empregado de um dia para o
outro, sendo a antecedência de um dia útil, portanto.

C) Para o empregado existe um limite de recusas por mês.
Extrapolado o número de três recusas no mês, considerar-se-á
rompido o contrato. 

D) O contrato intermitente pode ser tácito ou expresso, verbal ou
escrito.

75 

Paulo Sampaio foi chamado para uma entrevista de emprego em 
uma empresa de tecnologia. Sabendo que, se contratado, 
desenvolverá projetos de aplicativos para smartphones, dentre 
outras invenções, resolveu consultar você, como advogado(a), para 
saber sobre a propriedade intelectual sobre tais invenções, sendo 
certo que não foi tratada nenhuma condição contratual até agora.  

Diante disso, de acordo com a redação da CLT em vigor, assinale a 
afirmativa correta. 

A) Na qualidade de empregado, toda a propriedade sobre as
invenções será do empregador.

B) No curso do contrato de trabalho, as invenções realizadas
pessoalmente pelo empregado, mas com utilização de
equipamentos fornecidos pelo empregador, serão de
propriedade comum, em partes iguais, salvo se o contrato de
trabalho tiver por objeto pesquisa científica.

C) O empregador poderá explorar a invenção a qualquer tempo sem
limitação de prazo após a concessão da patente, uma vez que se
trata de contrato de trabalho.

D) A propriedade do invento deverá ser dividida proporcionalmente
após a apuração da contribuição do empregado e o investimento
em equipamentos feito pelo empregador.
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Jeane era cuidadora de Dulce, uma senhora de idade que veio a 
falecer. A família de Dulce providenciou o pagamento das verbas 
devidas pelo extinção do contrato, mas, logo após, Jeane ajuizou 
ação contra o espólio, postulando o pagamento, em dobro, de 3 
(três) períodos de férias alegadamente não quitadas.  

Designada audiência, a inventariante do espólio informou que não 
tinha qualquer documento de pagamento de Jeane, pois era a 
falecida quem guardava e organizava toda a documentação. Por não 
ter provas, a inventariante concordou em realizar um acordo no valor 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), pagos no ato, por transferência PIX, e 
homologado de imediato pelo juiz.  

Passados 7 (sete) dias da audiência, quando fazia a arrumação das 
coisas deixadas por Dulce para destinar à doação, a inventariante 
encontrou, no fundo de uma gaveta, os recibos de pagamento das 3 
(três) férias que Jeane reclamava, devidamente assinadas pela então 
empregada.  

Diante da situação retratada, da previsão na CLT e do entendimento 
consolidado do TST, assinale a afirmativa correta.   

A) Nada poderá ser feito pela inventariante, porque o acordo
homologado faz coisa julgada material.

B) A parte interessada poderá interpor recurso ordinário contra a
decisão homologatória.

C) A inventariante poderá ajuizar ação rescisória para desconstituir
o acordo. 

D) Deverá ser ajuizada ação de cobrança contra Jeane para reaver o
valor pago.

77 

Rosimeri trabalhou em uma sociedade empresária de produtos 
químicos de 1990 a 1992. Em 2022, ajuizou reclamação trabalhista 
contra o ex-empregador, requerendo a entrega do Perfil 
Profissiográfico Previdenciário (PPP) para que pudesse requerer 
aposentadoria especial junto ao INSS. Devidamente citada, sociedade 
empresária suscitou em defesa prescrição total (extintiva).  

Diante da situação retratada e da previsão da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

A) Não há prescrição a declarar, porque a ação tem por objeto
anotação para fins de prova junto à Previdência Social.

B) Houve prescrição, porque o pedido foi formulado muito após o
prazo de 2 anos contados do término do contrato. 

C) A prescrição para entrega do PPP é trintenária, tal qual a do FGTS,
motivo pelo qual não há prescrição na hipótese.

) A CLT é omissa acerca da imprescritibilidade de ações, cabendo
ao juiz, em cada caso, por equidade, aplicá-la ou não.

78 

Seu escritório atua exclusivamente na área trabalhista e participará 
de uma licitação a ser realizada por uma grande empresa pública 
para escolha de escritórios de advocacia das mais diversas áreas de 
atuação. Assim sendo, a fim de elaborar a proposta a ser enviada 
para licitação, você foi incumbido de indicar quais processos seriam 
da competência da Justiça do Trabalho.  

Diante disso, considerando o entendimento jurisprudencial 
consolidado do TST, bem como a Constituição da República 
Federativa do Brasil, são da competência da Justiça do Trabalho  

A) as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de
trabalho.

B) as causas que envolvam servidores públicos estatutários e os
entes de direito público interno.

C) os conflitos de competência instaurados entre juízes do trabalho
e juízes de direito da justiça comum estadual.

D) as ações que visem a determinar o recolhimento de todas as
contribuições previdenciárias oriundas da relação de emprego.

79 

Em determinada reclamação trabalhista, que se encontra na fase de 
execução, não foram localizados bens da sociedade empresária 
executada, motivando o credor a instaurar o incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica (IDPJ), para direcionar a 
execução contra os sócios atuais da empresa. Os sócios foram, então, 
citados para manifestação.  
Diante da situação retratada e da previsão da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

A) É desnecessária a garantia do juízo para que a manifestação do
sócio seja apreciada.

B) A CLT determina que haja a garantia do juízo, mas com fiança
bancária ou seguro garantia judicial.

C) A Lei determina que haja garantia do juízo em 50% para que a
manifestação do sócio seja analisada.

D) Será necessário garantir o juízo com bens ou dinheiro para o
sócio ter a sua manifestação apreciada.
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As entidades, mesmo as filantrópicas, podem ser empregadoras e, 
portanto, reclamadas na Justiça do Trabalho.  
A entidade filantrópica Beta foi condenada em uma reclamação 
trabalhista movida por uma ex-empregada e, após transitado em 
julgado e apurado o valor em liquidação, que seguiu todos os 
trâmites de regência, o juiz homologou o crédito da exequente no 
valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).  
A ex-empregadora entende que o valor está em desacordo com a 
coisa julgada, pois, nas suas contas, o valor devido é bem menor, algo 
em torno de 50% do que foi homologado e cobrado.  
Sobre o caso, diante do que dispõe a CLT, assinale a afirmativa 
correta. 

A) Para ajuizar embargos à execução, a entidade, por ser
filantrópica, não precisará garantir o juízo.

B) Por ser entidade filantrópica, a Lei expressamente proíbe o
ajuizamento de embargos à execução.

C) É possível o ajuizamento dos embargos, desde que a entidade
filantrópica deposite nos autos os R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil
reais).

D) Os embargos somente poderão ser apreciados se a entidade
depositar o valor que reconhece ser devido.
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QUESTIONÁRIO DE PERCEPÇÃO SOBRE A PROVA 

Este questionário é de preenchimento facultativo pelo 
examinando. Como se trata de mera pesquisa, não influi no 
resultado final do exame.  

As questões têm como objetivo avaliar a qualidade e a 
adequação da prova que você acabou de realizar.  

Assinale suas respostas nos espaços próprios (canto inferior 
direito) da sua folha de respostas. 

A OAB e a FGV agradecem sua colaboração. 

1 
Na sua avaliação, o grau de dificuldade desta prova, quanto ao 
conteúdo programático abordado, foi 
(A) muito fácil.
(B) fácil.
(C) médio.
(D) difícil.

2 
Assinale a alternativa que indique a sua avaliação quanto à 
capacidade crítica e interpretativa desta prova em relação ao 
cenário e ao ordenamento jurídico contemporâneo. 
(A) Plenamente satisfatória.
(B) Satisfatória.
(C) Pouco satisfatória.
(D) Insatisfatória.

3 
Considerando a extensão da prova em relação ao tempo total, 
você considera que ela foi 
(A) muito longa.
(B) longa.
(C) adequada.
(D) curta.

4 
Os enunciados das questões da prova estavam claros e 
objetivos? 
(A) Sim, todos.
(B) Sim, a maioria.
(C) Poucos.
(D) Não, nenhum.

5 
As questões das diversas áreas do Direito (Civil, Penal, 
Trabalho, Administrativo, etc.) apresentavam o mesmo nível 
de dificuldade e compreensão? 
(A) Sim, todas.
(B) Sim, a maioria.
(C) Não houve esse nivelamento.
(D) Não tenho como opinar.

6 
As informações/instruções fornecidas para a resolução da 
prova foram suficientes e adequadas? 
(A) Sim, até excessivas.
(B) Sim, todas elas.
(C) Sim, somente algumas.
(D) Não, nenhuma delas.

7 
Assinale o tipo de dificuldade que você encontrou ao 
responder à prova. Indique a preponderante. 
(A) Desconhecimento do conteúdo.
(B) Forma diferente de abordagem do conteúdo.
(C) Falta de motivação para fazer a prova.
(D) Não tive qualquer tipo de dificuldade para responder à

prova.

8 
Considerando sua preparação para esta prova, você conclui 
que 
(A) não estudou a maioria dos conteúdos abordados.
(B) estudou a maioria dos conteúdos abordados, mas não os

assimilou. 
(C) estudou e assimilou muitos dos conteúdos abordados.
(D) estudou e assimilou todos os conteúdos abordados.

9 
Qual foi o tempo gasto para concluir a prova? 
(A) Menos de três horas.
(B) Entre três e quatro horas.
(C) Entre quatro e cinco horas.
(D) Não consegui terminar.

10 
Você considera o layout (formatação e diagramação) desta 
prova 
(A) muito bom.
(B) bom.
(C) regular.

(D) ruim.
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